DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO DE BOA VISTA - N° 5434

02 de Agosto de 2021

PORTARIA 255/2021/SMSA

O Secretdario Municipal de Saude, no uso de suas
atribuicdes legais conferidas através do Decreto n°. 0011/P,
de 02 de janeiro de 2017, DOM n°. 4315,

Considerando a Lei Municipal n® 018, de 21 de agos-
to de 1974 e suas alteragées, que dispoe sobre o cédigo de
postura de Boa Vista;

Considerando a Lei Municipal n° 482, de 03 de de-
zembro de 1999, que dispoe sobre o cédigo sanitario de Boa
Vista;

Considerando a Lei Complementar Federal n° 123,
de 14 de dezembro de 2006 e suas alteracoes, que institui
o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pe-
queno Porte;

Considerando a Lei Federal n° 13.874, de 20 de se-
tembro de 2019 e suas alteracées, que institui a Declaracéio
de Direitos de Liberdade Econémica;

Considerando a Lei Federal 6.437/77 e suas altera-
oes, que dispoe sobre as irregularidades sanitdarias e esta-
elece as sangées respectivas;

Considerando a Resoluc¢@o-RDC/ANVISA n° 49, de
31de outubro de 2013, que dispoe sobre a regularizacéo
para o exercicio de atividade de interesse sanitario do mi-
croempreendedor individual, do empreendimento familiar
rural e do empreendimento econémico soliddrio;

7

Considerando a  Resolucdo-RDC/ANVISA n°
153/2017, que dispoe sobre a Classificagéio do Grau de Risco
para as atividades econémicas sujeitas a vigilancia sanita-
ria, para fins de licenciamento;

Considerando a necessidade de tornar mais racio-
nal, eficiente e agil a concesséo de alvaras sanitérios das
empresas no municipio de Boa Vista, estado de Roraima;

Resolve:

Art. 1° Os procedimentos referentes ao processo
para concessdo de Licenca Sanitéria e outras outorgas sa-
nitdrias no municipio de Boa Vista passam a ser regidos
pelas orientacées presentes nesta Portaria, respeitando as
determinacgées contidas na legislacéo sanitaria especifica.

CAPITULO |
DISPOSICOES PRELIMINARES

Ari. 2° Para efeito desta Poriaria adotam-se as se-
guintes definicoes:

I - Autoridade sanitaria: Servidor pUblico no exer-
cicio da funcdo enquanto membro da equipe de Vigilancia
Sanitdaria estando investido do poder de policia.

Il - Autuacéio: ato de abertura do Processo Adminis-
trativo Sanitario, mediante lavratura de Auto de Infracdo,
no qual constarad documentacéio lavrada de acordo com a
legislacao pertinente.

Il - Autoinspecdo: Atividades de rotina que permite
a empresa avaliar a conformidade das suas atividades re-
lativamente aos quesitos constantes no Roteiro de Inspecéo
aplicavel a ser utilizado pelas Autoridades Sanitdrias.

Il - Dispensa da obrigatoriedade de registro: ato
pelo qual a Agéncia Nacional de Vigiléncia Sanitéaria (AN-
VISA) desobriga o registro de produtos;

IV - Estabelecimento: denominacéo utilizada para
designar os locais onde se desenvolvem atividades de inte-
resse da Vigiléncia Sanitaria;

V - Estabelecimento em adequacéo e sob monitora-
mento: E o estabelecimento com licenca sanitdria e que pos-
sui néo conformidades constatadas em inspecéo sanitéria
que ndo comprometem de forma critica a manutencéo das
atividades autorizadas pela Vigilédncia Sanitaria, sendo o
prazo de adequacdo das mesmas pactuadas mediante Ter-
mo de Ajustamento Sanitdario (TAS);

VI - Inspecdo Sanitdria: Conjunto de procedimentos
técnicos realizados pela autoridade sanitaria em estabele-
cimento ou equipamento de interesse da Vigildncia Sani-
taria, com o objetivo de eliminar, diminuir e prevenir ris-
cos & saude, decorrentes do meio ambiente, inclusive o de
trabalho, da producéo e circulacdo de bens e da prestacdo
de servicos de interesse da saude, mediante a avaliac¢éio de
processos que garantam produtos, servi¢os e ambientes se-
guros e sauddaveis, exigindo julgamento de valor sobre a
situacéio verificada;

VIl - Legislac@o: Conjunto de atos, resolucées, por-
tarias, leis, decretos, normas, entre outros, de Gmbito muni-
cipal, estadual e/ou federal.

VIl - Licenca Sanitaria: Documento emitido pela
autoridade sanitaria local, denominado também de alvara
sanitario, onde constam as atividades sujeitas a vigilancia
sanitdria que o estabelecimento esta apto a exercer;

IX - Licenciamento Sanitdario: Conjunto de procedi-
mentos técnicos e administrativos, de competéncia das au-
toridades sanitarias, para fins de avaliagéio do pedido de
concessdao da licenca sanitéria;

X - Licenciamento Sanitario Simplificado: Conjunto
de procedimentos técnicos e administrativos, de competén-
cia das autoridades sanitarias, para fim de concessao da li-
cenca sanitdria para estabelecimentos em que as atividades
desenvolvidas sejam consideradas de baixo risco sanitdrio.

XI - Matriz de Risco: Documento onde séo registra-
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dos através de diferentes cores, os riscos identificados em
um estabelecimento/servico com o objetivo de definir quais
riscos necessitam de intervencéo imediata (cor vermelha),
que necessitam de andlise mais detalhada (cor amarela) e
quais possuem baixo impacto ou probabilidade de ocorrén-
cia (cor verde).

XII - Monitoramento de Termo de Ajustamento Sani-
tario: Coniunto de procedimentos técnicos e administrativos
para verificagdo do cumprimento pelos estabelecimentos
das adequacoes referentes as nao conformidades identifi-
cadas em inspecéio sanitdria, dentro dos prazos pactuados
em Termo de Ajustamento Sanitdrio, seja por verificacéo do-
cumental, andlise laboratorial ou visitas in loco;

XIIl - Néo Conformidade: Néao atendimento ao dis-
posto na legislacdo vigente de abrangéncia da vigilancia
sanitéaria;

XIV - Registro de Produto: Ato pelo qual a Agén-
cia Nacional de Vigilancia Sanitaria (ANVISA) reconhece a
adequacéio de um produto a legislacéio sanitaria vigente,
formalizado por meio de publicacdo no Didrio Oficial da
Uniédo;

XV - Relatério de Inspecdo Sanitaria (RIS): Docu-
mento de registro das condicées higiénico-sanitdrias de es-
tabelecimentos e equipamentos de interesse da vigilancia
sanitéria, lavrado como concluséio de inspecdo sanitéria,
baseado na legislagao vigente;

XVI - Responsavel ou Representante legal: Pessoa
fisica legitimada a responder por estabelecimento, servico
ou atividade de interesse da vigiléncia sanitaria;

XVII - Responsavel Técnico: Profissional legal e tec-
nicamente habilitado, responsavel pela qualidade e se-
guranca do produto ou servico de interesse da saude, que
assina o termo de responsabilidade técnica perante a vigi-
laéncia sanitéria local e apresente responsabilidade técnica
qtelsiadq pelo conselho competente conforme previséo le-
gal;

XVIII - Risco: E a probabilidade de uma atividade,
servico ou substdncia de produzir efeitos nocivos ou preju-
diciais a sadde humana.

XIX - Roteiro de Inspecéo Sanitaria: Roteiro que
contém itens a serem analisados durante uma inspecéo sa-
nitaria, baseados em legislacéo vigente, permitindo avaliar
servico, produto, equipamento ou condicoes do ambiente e
trabalho quanto ao grau de risco que podem oferecer a sad-
de dos individuos ou da populacéo;

XX - Termo de Ajustamento Sanitario (TAS): Docu-
mento no qual o responsavel ou representante legal pelo
estabelecimento se compromete, perante a vigiléncia sani-
taria, a realizar nos prazos pactuados as adequacoées ne-
cessdrias referentes das nao conformidades listadas em rela-
tério de inspecdo sanitaria ou em matriz de risco.

XXI - Representante Perante a Vigilancia Sanitdaria
(RPVS): Qualquer colaborador indicado pelo proprietdario
do empreendimento que tenham assuntos de interesse sa-
nitdrio para atender a quaisquer solicitacées que sejam de
interesse da relagéo processual.

CAPITULO Il .
DO LICENCIAMENTO SANITARIO

Secdo |
Das Disposi¢oes Gerais

Art. 3° O licenciamento sanitario dos estabeleci-
mentos no Municipio de Boa Vista tem como fundamentos e
diretrizes:

I - a observéancia da legislacéio municipal, estadual
e federal referente a disciplina urbanistica, prote¢do am-
biental, controle sanitario, prevencéo contra incéndios e se-
guranca em geral;

Il - o principio da boa-fé do interessado e do contri-
buinte;

Il - os principios constitucionais da legalidade, im-
pessoalidade, moralidade, publicidade e eficiéncia;

IV - o principio da ampla defesa e do contraditério;
V - o principio da publicidade;
VI - o principio da celeridade;

VIl - o principio da proporcionalidade, especial-
mente para a obtencdo de adequacéo entre meios e fins;

VIII - o amplo acesso a informacéo, salvo nas hipé-
teses de sigilo previstas em lei;

IX - a racionalizagéo do processamento de informa-
coes;

X - a apresentacédo de consulias, requerimentos, re-
cursos e documentos por meio eletrénico;

XI - a execucgaio e registro de procedimentos admi-
nistrativos em ambiente virtual;

XIl - o compartilhamento de dados e informacoes
entre os 6rgéos do Municipio, assim como entre estes e os
orgados de outros entes da Federacéo;

Xl - a néo duplicidade de comprovacoes;

XIV - a criacdo de meios, simplificacéo de exigéncias
e aperfeicoamento de procedimentos destinados a extinguir
ou limitar a necessidade de que os interessados e contri-
buintes comparecam a reparticoes publicas;

XV - a reducdo de requisitos de licenciamento para
atividades de baixo impacto, baixo risco ou baixa densida-
de;

XVI - a udOféo de cuidados especiais, de natureza
preventiva, para o licenciamento de atividade de alto im-
pacto, alto risco ou alta densidade.

Paragrafo unico. Os fundamentos e diretrizes indi-
cados neste artigo tém a finalidade tanto de assinalar as
razées de direito e de eficiéncia e racionalidade adminis-
trativa que nortearam a edicdo desta Portaria, quanto de
orientar os érgdos do Municipio afetos & matéria a estudar,
propor e adotar medidas, a qualquer tempo, que contribu-
am para aprimorar procedimentos administrativos diver-
sos, em conformidade com os marcos previstos.

Art. 4° Os estabelecimentos deverdo consultar pre-
viamente o servico de Vigiléncia Sanitaria Municipal ou a
Junta Comercial, para se informar sobre a esfera de go-
verno responsavel pelo licenciamento sanitario para a sua
atividade.

Secéo Il
Da Documentacgao Necessaria

Art. 5° O peticionamento para o processo de licen-
ciamento sanitdrio é feito eletronicamente mediante prévio
cadastramento geral e técnico sanitario do interessado. Os
estabelecimentos sujeitos das acées de vigilancia sanitaria
localizados no municipio de Boa Vista deveréo apresentar,
para fins de licenciamento sanitério, documentos legiveis
na forma de arquivos em extenséo “pdf” elencados abaixo,
além dos especificos para cada atividade:

I - Formuldario de requerimento padréo para cada
tipo de atividade;

Il - Comprovante do pagamento de taxa, conforme
normas vigentes;

Ill - Contrato social atualizado registrado na Junta
Comercial do Estado de Roraima ou em cartério de registro
de titulos e documentos;

IV - Cartdo do Cadastro Nacional de Pessoa Juridi-
ca;

V - Lista descritiva de todos os servicos prestados
ou tipos de produtos fabricados e/ou comercializados pelo
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estabelecimento, de interesse da vigiléncia sanitéaria;

VI - Documento emitido pelo respectivo Conselho
Regional de Classe que comprove a inscri¢éio regular do es-
tabelecimento no mesmo, quando for o caso;

VII - Termo de Responsabilidade Técnica dos vérios
setores do estabelecimento, quando houver necessidade,
conforme legislacéo especifica;

VIl - Contratos de terceirizacéio de servicos e/ou
produtos, quando houver, determinando as responsabilida-
des enire as partes;

IX - Licenca sanitdria atualizada
estabelecimento(s) terceirizado(s), quando aplicavel;

do(s)

X - Laudo de potabilidade da dagua, onde exista
grande aglomeracéo de pessoas ou processamento de ali-
mentos, emitido por laboratério devidamente licenciado,
conforme normas vigentes;

XI - As atividades econémicas que possuirem clas-
sificaféo do CNAE de forma genérica deveréo elencar todas
aquelas desenvolvidas pelo seguimento comercial;

XIl - Para as atividades de Servicos de Saude, Ser-
vicos de Interesse a Saude e Produtos de Interesse a saude,
serdo solicitados o parecer de aprovacéio do projeto arqui-
tetdénico, quando for o caso;

XIII - A critério da autoridade sanitaria e de acordo
com a estrutura fisica e a natureza do servico, sera solicita-
da somente o croqui/layout da area ocupada pelo empre-
endimento, com a identificacéo do estabelecimento e apro-
vacéo do RT;

§ 1°. Todo o peticionamento eletrénico seré assina-
do de forma digital mediante habilitacao e validacao.

§ 2°. Os estabelecimentos sujeitos a vigiléncia sa-
nitdria indicarédo no sistema eletrénico de peticionamento
profissional devidamente habilitado que possua vinculo
com o estabelecimento, para atuar como referéncia autori-
zada junto a Vigiléncia Sanitaria, com a finalidade de tra-
tar dos assuntos pertinentes ao licenciamento sanitdrio, nos
termos seguintes:

a) estabelecimentos com até 10 (dez) colaboradores
deverdaodesignar um responsavel;

b) estabelecimentos acima de 10 (dez) e abaixo de
30 (trinta) colaboradores deverdao designar 02 (dois) cola-
blorqdores como responsdaveis, indicando a hierarquia entre
eles;

c) estabelecimentos acima de 30 (trinta) colabora-
dores deverdo designar 03 (trés) colaboradores, indicando
a hierarquia entre eles.

§ 3°. Os estabelecimentos sujeitos das acées de vigi-
léncia sanitaria informaréo endereco eletrénico oficial em
que receberdo informacoes pertinentes ao licenciamento
sanitdrio.

§ 4°. Profissionais auténomos/liberais deveréo
apresentar certidéo de inscricdo municipal.

§ 5°. O empreendimento familiar rural, o microem-
preendedor individual (MEI) e o empreendimento econé-
mico soliddrio deveréo apresentar documentacéio de com-
provacdo de formalizacéo dos empreendimentos conforme
Resolucdio RDC/ANVISA n° 49/2013 e suas alteracées.

Art. 6° A documentacdo deverd ser protocolada
devidamente identificada com a razéo social do estabele-
cimento/servico e a atividade que requer o licenciamento,
com os documentos dispostos na ordem elencada nesta nor-
ma e seus anexos.

Pardgrafo Unico. Durante a tramitacdo processual
eletrénica outros documentos pertinentes a avaliag¢do do
pedido de licenca sanitéria poderéo ser solicitados pela au-
toridade sanitdria, abrindo-se prazo para sua apresenta-
¢do in loco ou de forma eletrénica, conforme o caso.

Secao Il
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Da Licenca Sanitdria

Art. 7° A licenca sanitéria inicial ou de renovacao
serd concedida pela autoridade sanitaria competente es-
tando o estabelecimento adequado & legislacdo vigente,
apos avaliacéio da documentacdao apresentada e realizacéio
de inspecdo sanitdria, considerando licencidveis a atividade
requerida constante do pedido junto ao Cadastro e Viabili-
dade municipais para fins de Alvara de Funcionamento.

Paragrafo Unico. Quando os estabelecimentos
apresentarem néo conformidades que néo comprometem
de forma critica o desempenho das atividades econémicas
pretendidas, a autoridade sanitaria competente podera
conceder a licenca sanitdria mediante assinatura do Termo
de Ajustamento Sanitdrio (TAS), explicitando no campo de
condicionantes a frase: “Estabelecimento em adequacédo e
sob monitoramento”.

Art. 8° Definidos a abertura do estabelecimento, sua
formalizqgao, cadastramento, viabilidade e, sendo a ativi-
dade sujeita ao crivo do licenciamento sanitdrio, seré feito
o peticionamento eletrénico no sistema préprio e oficial do
Municipio de Boa Vista.

Art. 9° A licenca sanitaria tera vigéncia contada da
data de sua emisséo até 30 de abril do exercicio seguinte ao
licenciamento.

8§ 1°. A renovacdao da licenca deverd ser requerida
entre 01 de janeiro e 30 de abril do referido exercicio, fican-
do estabelecida como data base da licenca sanitaria a data
do licenciamento anterior.

§ 2°. Os estabelecimentos licenciados anteriormente
a publicacéio desta norma teréo como data base a data de
vencimento da Gltima licenca sanitaria.

Secdo IV
Dos Relatérios de Inspecéio
e dos Termos de Ajustamento Sanitdrio

Art. 10° O relatério de inspecao sanitaria (RIS) serd
elaborado pela autoridade sanitaria competente, baseado
nas normas sanitdrias vigentes especificas para cada ramo
de atividade, apresentando concluséo quanto as condigées
técnico-operacionais de funcionamento do estabelecimento.

8§ 1° A elaboracéo e emissdao do relatério de inspe-
¢do sanitdria constitui pressuposto obrigatério apés a ins-
pecdo e devera ser entregue ao responsdavel ou represen-
tante legal pelo estabelecimento.

8§ 2° As nao conformidades que néo representem
riscos iminentes a sadde, identificadas nas inspecées e/ou
reinspecoes, serédio passiveis de prazos para adequacéo, de-
terminados de acordo com a complexidade das acées corre-
tivas que se fizerem necessdrias, sendo dispensado o RIS.

Art. 11. Os prazos para as adequacoes das néo
conformidades contidas no relatério de inspecéio sanitéria
serdo firmados mediante Termo de Ajustamento Sanitario
(TAS).

Paragrafo Unico. O Termo de Ajustamento Sanitdrio
(TAS) deverd ser assinado por:

I - Diretor da Vigiléncia Sanitaria;

Il - Autoridades sanitdrias responséveis pelo pro-
cesso;

Il - Responsavel ou representante legal pelo esta-
belecimento.

Art. 12. A partir da assinatura do Termo de Ajusta-
mento Sanitdrio (TAS), o estabelecimento deveré enviar por
meio eletrénico a Vigilancia Sanitdaria, quando solicitado ou
firmado, relatério técnico e fotografico informando o anda-
mento das adequacoes, de acordo com os prazos definidos
no (TAS).

1° O nao atendimento ao Termo de Ajustamen-
to Sanitario (TAS) configura infracéo sanitaria, sujeitando o
estabelecimento as penalidades cabiveis de acordo com as
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legislacoes sanitdrias.

8§ 2° O envio dos relatérios néo impede que a auto-
ridade sanitaria proceda reinspecéio no estabelecimento a
qualquer momento, para avaliar o andamento das adequa-
coes.

Secdao V
Do Licenciamento Sanitdrio Simplificado

Art. 13. O licenciamento sanitdario simplificado, sem
realizacdo prévia de inspecéio sanitaria sera adotado no
caso de peticionamento de estabelecimentos que realizem
atividades classificadas de baixo risco sanitario, avaliando-
-se a documentacdo apresentada e, quando for o caso, o
cumprimento das adequacées referentes ao seu licencia-
mento sanitdrio anterior.

8§ 1° A autoridade competente ao emitir a licenca sa-
nitaria, deve explicitar no campo de condicionantes a frase:
“Licenca sanitaria emitida de forma simplificada”.

§ 2° A inspecdo sanitdaria devera ser realizada se-
gundo programacao local e sendo identificada a necessida-
de de adequacées, a autoridade competente devera pro-
mover a assinatura de um Termo de Ajustamento Sanitdrio
(TAS) para o atendimento as exigéncias contidas no relaté-
rio de inspecéo.

Art. 14. Os estabelecimentos contemplados com o
licenciamento simplificado poderéo ter a licenca sanitaria
cancelada quando verificada situagéio de risco iminente a
saude, reincidente descumprimento das determinacées das
auvtoridades sanitdrias ou inexatidéo de qualquer declara-
¢éo ou de documentacédo exigidas para a concesséo.

Secdo VI
Dos Servicos Publicos de Atencéo a Saiude

Art. 15. Os estabelecimentos integrantes da admi-
nistracdo puUblica ou por ela instituidos ficam sujeitos as
exigéncias das legislacoes sanitarias pertinentes as instala-
coes, aos equipamentos, aos processos de trabalho, servicos
prestados e a responsabilidade técnica.

8§ 1° Para atender o disposto no caput os estabeleci-
mentos pUblicos deveréo requerer cadastramento anual na
Vigilancia Sanitdaria, entregando os documentos relaciona-
dos no Artigo 4°, assim como os especificos discriminados no
Capitulo lll e anexos deste regulamento;

8§ 2° Tendo o responsavel ou representante legal
pelo estabelecimento preenchido online o roteiro de auto
inspecdio, a autoridade sanitaria competente devera gerar
a matriz de risco pontuando as areas por criticidade.

§ 3° O responsavel ou representante legal pelo es-
tabelecimento devera apresentar a Vigiléncia Sanitdaria o
plano de acdéo com o cronograma das adequacées conforme
matriz de risco recebida e assinar o Termo de Ajustamento
Sanitdrio (TAS).

8§ 4° A autoridade sanitaria deverd realizar inspe-
do sanitaria para avaliar o andamento das adequacoes,
em como incluir outras que se fizerem necessdrias, de

acordo com a andlise da matriz de risco do estabelecimento.

CAPITULO 1lI .
DA CLASSIFICAGAO DE RISCO SANITARIO

Art. 16. Os riscos das atividades econémicas de inte-
resse da vigiléncia sanitéria estéo classificados em “baixo”
e "alto”, conforme tabela CNAE-Fiscal do IBGE adaptada
para a Vigilancia Sanitaria, e também RDC n° 153, de 26 de
abril de 2017, da Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria.

§ 1° O campo “Observacées” da tabela de atividade
define quais séo passiveis de licenciamento sanitério quan-
do o cédigo do CNAE fiscal ndo compreender exclusivamen-
te atividades de interesse da vigiléncia sanitaria.

3 2° As datividades que dependam de informacées
declaradas definird a classificacio em “baixo risco” ou “alto
risco”, conforme o caso.

Art. 17. A classificacéio de risco sera utilizada para a
priorizacéio das acdes de Vigildncia Sanitaria.

CAPITULO IV
DOS ESTABELECIMENTOS |
DE INTERESSE DA VIGILANCIA SANITARIA

Secdo |
i Dos Estabelecimentos
da Area de Produtos de Interesse a Saude

Art. 18. Os Estabelecimentos da Area de Produtos de
Interesse & Saude deverédo apresentar, além dos documen-
tos listados no art. 4°, a cépia da publicagéio em Didrio Ofi-
cial da Unié@o da Autorizacéo de Funcionamento de Empresa
(AFE) emitida pela ANVISA, quando necessdrio, de acordo
com legislacéio sanitéria vigente.

Paragrafo Unico. A drea de produtos de Interesse
a Saude compreende as atividades relacionadas a: medi-
camentos; insumos farmacéuticos; gases medicinais; sane-
antes; produtos de higiene pessoal, cosméticos e perfumes;
produtos para sadde e laboratérios analiticos que realizam
andlises em produtos sujeitos a vigiléncia sanitaria.

Art. 19. O licenciamento dos veiculos transportado-
res de produtos de interesse a saude devera atender a nor-
mas técnicas especificas para a atividade.

8§ 1° O licenciamento dos veiculos, quando préprios
do estabelecimento, se dard em conjunto com o licencia-
mento do estabelecimento pela Vigiléncia Sanitaria compe-
tente.

8§ 2° Além dos documentos listados, na solicitagao
de licenca sanitdria para os estabelecimentos da drea de
produtos de interesse & saude que possuem veiculo préprio
poderéo ser solicitados outros documentos com vistas a ga-
rantir a andlise das condicées técnicas.

Art. 20. Os estabelecimentos que exercam as ativi-
dades de extragéio, producéio, transformagéio, fabricagéo,
fracionamento, manipulacdo, embalagem, distribuicao,
transporte, reembalagem, importacéo e exportacéio das
substdncias constantes nas listas da Portaria SVS/MS n°
344/1998, suas atualizacées ou outra legislacéo que a vier
substituir, deveréao apresentar livros de registros especificos
ou sistemas informatizados e cépia da publicacéio em Diério
Oficial da Uniéo da Autorizacao Especial (AE), emitida pela
ANVISA.

8 1° Farmacias e drogarias, em relacéio a medica-
mentos de controle especial, deverdo atender também ao
disposto na RDC ANVISA n° 22/2014 ou a que vier substitui-
-la.

8§ 2° Os estabelecimentos de que trata o caput de-
verdo apresentar os documentos previstos para abertura e
encerramento de livros de registro especificos, manuscrito
ou informatizado.

8§ 3° Os livros de registro especifico informatizados
terdio validade de 24 (vinte e quatro) meses, a contar da
data dos termos de abertura lavrados pela autoridade sa-
nitdria competente.

§ 4° Excetua-se da obrigacéo da escrituragéio as em-
presas que exercem, exclusivamente, a atividade de trans-
porte.

Secao I,
Dos Estabelecimentos da Area de Alimentos

Art. 21. A notificacao de fabricagéio e/ou importacéo
de alimentos dispensados da obrigatoriedade de registro
deverdo ser informadas a Vigiléncia Sanitaria competente
pelo licenciamento do estabelecimento, conforme legislacéo
especifica.

Art. 22. Compete a Vigilancia Sanitaria Municipal
o licenciamento sanitério do empreendimento familiar ru-
ral, do microempreendedor individual (MEI) e do empre-
endimento economico soliddrio de interesse da vigiléncia
sanitéria, definidos conforme Resolu¢do RDC/ANVISA n°
49/2013 ou a que vier substitui-la.
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Art. 23. O licenciamento dos veiculos transportado-
res de alimentos devera atender a normas técnicas espe-
cificas para a atividade, competindo ao responsdvel pelo
empreendimento informar previamente se utiliza o servico
de transporte, préprio ou terceirizado.

§ 1° O licenciamento dos veiculos, quando préprios
do estabelecimento, se dardé em conjunto com o licencia-
mento do estabelecimento pela Vigiléncia Sanitdria compe-
tente.

§ 2° Na solicitacéio de licenca sanitdaria, os estabele-
cimentos da drea de alimentos que possuem veiculo préprio
deveréo apresentar o requerimento especifico e cépia do(s)
DUT(s) do(s) veiculo(s).

§ 3° Os estabelecimentos da drea de alimentos que
possuem veiculo terceirizado para o transporte de alimen-
tos deverédo ter disponivel para as autoridades sanitdrias
competentes, cépia da licenca sanitaria dos mesmos.

Secdo Il
i Dos Estabelecimentos
da Area de Servicos de Saude/Interesse a Saude

Art. 24, Na solicitagéio de licenca sanitdaria, os esta-
belecimentos da drea de servicos e interesse a savde deve-
réo apresentar, além dos documentos listados no art. 5°, os
documentos e seus subitens de acordo com a sua atividade.

CAPITULO IV
DOS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS

Art. 25. O processo de requerimento do licencia-
mento sanitdrio somente seré eletronicamente autuado,
quando devidamente instruido com toda a documentacéo
exigida para cada modalidade.

Art. 26. Autuado o processo administrativo, o reque-
rimento de licenciamento sanitario tramitara para a drea
técnica correspondente.

Art. 27. Os estabelecimentos ou servicos caracteri-
zados como de baixa complexidade em vigiléncia sanitaria,
a critério da autoridade competente, poderéo ser licencia-
dos sem a necessidade de vistoria prévia do local.

Paragrafo Unico. Para a caracterizacéio da baixa
complexidade seréo considerados os eventuais fatores de
risco existentes associados aos processos de trabalho de-
senvolvidos, a andlise das informacées constantes na docu-
mentacgao apresentada, ou ainda, os critérios estabelecidos
pelo érgao federal, estadual e municipal de vigilancia sani-
taria.

Art. 28. A concesséo do licenciamento sanitario para
os estabelecimentos ou servicos, onde a natureza da ativi-
dade implique na existéncia de eventuais fatores de alto
risco a sadde puUblica estaré condicionada a realizacéo de
vistoria prévia no local com a emisséo de parecer técnico,
a fim de que sejam avaliados os processos de trabalho de-
senvolvidos, a estrutura fisica existente e as condicées hi-
giénico-sanitérias apresentadas, em conformidade com as
normas pertinentes.

Art. 29. O processo de requerimento do licencia-
mento sanitdrio dos estabelecimentos ou servicos relaciona-
dos nos anexos, desta resolucéo deverdo ser encaminhados
para andlises das estruturas fisicas.

8§ 1° A andlise e a emisséo de parecer técnico le-
varéio em consideragéio a adequacéio da estrutura fisica as
normas sanitdrias vigentes, respeitadas as particularidades
existentes em cada tipo de atividade.

§ 2° Constatada a inexisténcia de exigéncias fisicas,
o processo de requerimento do licenciamento sanitario sera
encaminhado para andlise dos processos de trabalho, nas
areas finalisticas correspondentes.

§ 3° Verificada a necessidade de exigéncias fisicas a
serem cumpridas, o setor responsdvel procederd a lavratu-
ra de intimacg@o e encaminharé o processo de licenciamento
sanitdrio aos setores finalisticos correspondentes, que ava-
liarco os processos de trabalho.
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8§ 4° Dar-se-d, com prioridades, as acdes conjuntas
relacionadas a andlise dos processos de trabalho e a anali-
se da estrutura fisica, obedecendo a légica interdisciplinar,
tendo como objetivo principal a otimizacéo dos recursos hu-
manos e de logistica e a agilizacao dos processos de reque-
(imepci’o do licenciamento dos estabelecimentos de interesse
a saude.

Art. 30. As eventuais modificacées ou alteracoes
ocorridas nas estruturas fisicas, organizacionais e nos pro-
cessos de trabalho, realizadas nos estabelecimentos de que
trata esta portaria deveréao ser informadas imediatamente
ao 6rgdo municipal competente de Vigiléncia Sanitdria, em
formuldrio especifico, conforme o estabelecido na presente
portaria, bem como os projetos das modificacoes pretendi-
das ou executadas.

8§ 1° O interessado devera apresentar, a critério da
autoridade sanitaria competente, a cépia da documentacéo
comprobatéria referente as modificacées ou alteragées de
que trata o caput deste Artigo, para juntada no processo de
requerimento do licenciamento sanitario, a fim de ser sub-
metida a posterior andlise técnica.

8§ 2° Para efeito do disposto no art. 29, considera-
-se modificac¢éio ou alteragéo, a ocorréncia de qualquer das
situacées descritas a seguir:

I - Mudanca de endereco com ou sem mudanca de
titularidade;

Il - Mudanca de Responsavel ou representante le-
gal;

Il - Mudanca de responsabilidade técnica;

IV - Ampliacéo, reducéio ou criacéio de novos espa-
cos fisicos;

h V - Modificacées ocorridas nos processos de traba-
o;

VI - Acréscimo, diminuicéio ou alteracdo de natureza
na prestacgéao de servicos;

VII - Baixa de funcionamento do estabelecimento ou
atividade(s).

§ 3° Os casos previstos no Inciso | do § 2° seréo con-
siderados como baixa de funcionamento do estabelecimen-
to, devendo o interessado instruir processo de requerimento
para novo licenciamento sanitdrio.

CAPITULO V
Das Condicoes da Licenca Sanitéria

Art. 31. Sao condicionantes para liberacdo do alva-
ra sanitdrio:

I - Ter a documentacéio imprescindivel para a licen-
¢a sanitdria;

Il - Atender as normas de vigiléncia sanitaria, com
verificacé@o peculiar a cada atividade;

Il - Ter aprovado pelo érgéio sanitéario, conforme
o caso, o Projeto Arquiteténico, o Plano de Gerenciamento
de Residuos de Servicos de Saude, o Plano de Manutencédo,
Operacdo e Controle da Qualidade do Ar, o Registro de Ga-
rantia da Qualidade da Agua e o Manual de Procedimento
Operacional Padréo;

IV - Estar o servico de saude, no caso de renovacéo
de alvara sanitdrio, inscrito e com seus dados atualizados
no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saude - CNES.

CAPITULO VI
Dos Prazos

Art. 32. Serd de dez (10) dias o prazo para cum-
primento de obrigacdo subsistente que ndao importe gasto
excessivo e de 20 (vinte) dias para as aquelas que importa-
rem em gasto excessivo, podendo os referidos prazos serem
motivadamente prorrogados por iguais periodos.
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Art. 33. O procedimento comum teréa duracédo de até
120 (cento e vinte dias), a contar da data de protocolizagao
junto ao Departamento de Vigiléncia Sanitéria.

Paragrafo Onico. O tramite poderd ser sobrestado
por deciséo fundamentada do Diretor do Departamento de
Vigilancia Sanitaria.

CAPITULO V
Do Encerramento e do Arquivamento Processual

Art. 34. O processo de licenca sanitaria podera ser
encerrado:

I - Por decisdo fundamentada de deferimento ou in-
deferimento do pedido de licenca sanitéria;

Il - Por deciséio sem resolucdio de mérito fundada:

a) no decurso do prazo processual preconizado para
a tramitagdo;

b) na manifestacao escrita do interessado sobre de-
sistir do pedido de licenca sanitdria por encerramento de
atividade;

c) em fato superveniente que torne impossivel, inotil
ou prejudicado objeto da deciséo.

§ 1°. O encerramento do procedimento de licenca
sanitaria implica em arquivamento do processo, mas nao
prejudica vistorias posteriores relativas a rotinas ou atendi-
mentos de denuncias.

§ 2°. O arquivamento do processo por decurso de
prazo ndao impede a apresentagéio de novo requerimento de
licenca.

CAPITULO VI
Do Recurso Administrativo Sanitdrio

Art. 35. Das decisdoes administrativas sanitérias
cabe recurso, em face de razées de legalidade e de mérito.

§ 1°. O recurso consistird em exposicdo elaborada
pelo proprio interessado e seré dirigido, de forma eletré-
nica, nos préprios autos, a autoridade que proferiu a deci-
sé@o, a qual, se ndo a reconsiderar no prazo de cinco dias,
o encaminhara a autoridade sanitaria superior, segunda e
oltima insténcia em que tramitara.

2°. E de dez dias o prazo para interposicéo de re-
curso administrativo relativo a licenca sanitaria, contado a
partir da ciéncia da deciséo recorrida.

§ 3°. O recurso interpde-se por meio de requeri-
mento, no qual o recorrente devera expor os fundamentos
do pedido de reexame, podendo juntar os documentos que
julgar convenientes, apenas néo tendo efeito suspensivo no
caso de justo receio de prejuizo de dificil ou incerta repara-
cdo.

§ 4°. O recurso ndao sera conhecido quando inter-
posto fora do prazo ou por quem néo seja legitimado.

CAPITULO VII
Dos dispositivos finais

Art. 36. O licenciamento devera ser solicitado por
requerimento especifico em 02 (duas) vias, assinado pelo
responsdvel legal do estabelecimento ou pelo seu procura-
dor, devidamente protocolizado, instruido com a documen-
tacéio necessdria na forma especifica para o género reque-
rido.

§ 1° O comprovante de protocolo fornecido néo
confere ao requerente qualquer direito subjetivo ou obje-
tivo referente ao licenciamento requerido, servindo apenas
para esclarecer a comprovacéo de entrega do requerimento
e eventual documentacéo, ndo podendo ser utilizado para
outros fins diversos daqueles para os quais foi fornecido.

§ 2° Qualquer peticéo para a instrucdo de procedi-
mento administrativo relacionado ao licenciamento sanita-
rio assinada por procurador deverd ser acompanhada de
procuracéio original, com firma reconhecida ou cépia auten-
ticada da mesma.

Art. 37. Em razdo das peculiaridades inerentes ao
desempenho do exercicio profissional ou das atividades de-
senvolvidas nos estabelecimentos, outros documentos, além
daqueles citados nos anexos desta portaria, poderdo vir a
ser exigidos ao longo da instrucéio do processo de licencia-
mento.

Art. 38. Os estabelecimentos ou servicos licenciados
que, por forca do disposto no Artigo 7° desta portaria, néo
foram submetidos a vistoria prévia, poderéo ser inspecio-
nados a qualquer tempo, levando-se em consideracao cri-
térios técnicos e indicadores estabelecidos pela autoridade
sanitdria competente.

Paragrafo Unico. A constatacdo de qualquer discre-
péincia entre o informado pelo requerente e a realidade
existente no estabelecimento ou servico sujeitara o infrator
as penalidades e sanc¢ées previstas na legislacéo pertinen-
te, levando-se em consideracéo a gravidade do caso.

Art. 39. A Taxa de Inspecéio Sanitaria serd atribuida
anualmente a todos os estabelecimentos e servicos que de-
senvolvam quaisquer atividades sujeitas a Vigilancia Sani-
1é|rilq, irlldependentemente da realizacéio de vistoria técnica
no local.

Art. 40. Os termos e certificados de licenciamento
sanitario seréo emitidos pelo titular do 6rgédo municipal
competente de Vigilancia Sanitdria, que se respaldara nos

areceres técnicos dos profissionais e na veracidade das in-
ormacdes prestadas pelo interessado.

Art. 41. A lista de estabelecimentos licenciados pelo
orgdo sanitario municipal serd atualizada periodicamente.

Art. 42. Documentos complementares poderdo ser exi-
gidos de acordo com a necessidade e complexidade das ativi-
ades econémicas para auxiliarem na acao fiscalizatéria.

Art. 43. Os anexos desta portaria constituem parte
integrante da presente norma, podendo passar por alte-
racoes e emendas conforme a necessidade regulatéria ou
de publicacées complementares por parte dos outros érgéos
reguladores.

Art. 44. Os casos excepcionais serdo definidos em
despacho fundamentado da Diretoria do Departamento de
Vigiladncia Sanitaria.

Art. 45. Esta Portaria entra em vigor entra em vigor a
partir de 01 de agosto de 2021.

Art. 46. Revogam-se as disposi¢oes em contrdrio, em es-
pecial a Portaria n° 27/2016 - SMSA, publicada no Didario Oficial
do Municipio de Boa Vista n°® 4078, de 08 de janeiro de 2016.

Publique-se;
Cumpra-se.

Gabinete do Secretario Municipal de Sadde, em 29
de julho de 2021.

Clauduo Galvéo dos Santos
Secretdario Municipal de Saude

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE |
DEPARTAMENTO DE VIGILANCIA SANITARIA
DA DOCUMENTACAO
ATIVIDADES DE ALIMENTOS
1031-7/00 Fabricacdo de conservas de frutas

1053-8/00 Fabricacdo de sorvetes e outros gelados
comestiveis

1061-9/01 Beneficiamento do arroz
1061-9/02 Fabricacéio de produtos do arroz
1065-1/01 Fabricacéio de amidos e féculas vegetais

1063-5/00 Fabricacéao de farinha de mandioca e de-
rivados
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1064-3/00 Fabricacdo de farinha de milho e deriva-
dos, exceto éleos de milho

1069-4/00 Moagem e fabricacéio de produtos de
origem vegetal néo especificados anteriormente

1082-1/00 Fabricacéo de produtos a base de café

1091-1/01 Fabricacéio de produtos de panificacéio
industrial

1092-9/00 Fabricacéio de biscoitos e bolachas

1093-7/01 Fabricacéio de produtos derivados do ca-
cau e de chocolates

1094-5/00 Fabricacéio de massas alimenticias

1095-3/00 Fabricacdao de especiarias, molhos, tem-
peros e condimentos

1092-9/00 Fabricacdo de alimentos e pratos prontos
1099-6/04 Fabricacéo de gelo comum

1099-6/99 Fabricacéo de outros produtos alimenti-
cios néo especificados anteriormente

1121-6/00 Fabricacéo de Aguas Envasadas

1122-4/99 Fabricacao de outras bebidas nao-alcoé-
licas néo especificadas anteriormente

5620-1/01 Fornecimento de alimentos preparados
preponderantemente para empresas (alto risco)

5620-1/03 Cantinas - servicos de alimentacdo pri-
vativos (baixo risco B)

4637-1/06 Comércio atacadista de sorvetes
4631-1/00 Comércio atacadista de leite e laticinios

4632-0/01 Comércio atacadista de cereais e legumi-
nosas beneficiados

4632-0/02 Comércio atacadista de farinhas, amidos
e féculas

4632-0/03 Comércio atacadista de cereais e legu-
minosas beneficiados, farinhas, amidos e féculas, com ativi-
dade de fracionamento e acondicionamento associada (alto
risco se houver fracionamento)

4633-8/01 Comércio atacadista de frutas, verduras,
raizes, tubérculos, hortalicas e legumes frescos

4633-8/02 Comércio atacadista de aves vivas e ovos

4634-6/01 Comércio atacadista de carnes bovinas e
suinas e derivados

4634-6/02 Comércio atacadista de aves abatidas e
derivados

4634-6/03 Comércio atacadista de pescados e frutos
do mar

4634-6/99 Comércio atacadista de carnes e deriva-
dos de outros animais

4635-4/01 Comércio atacadista de dgua mineral

4635-4/03 Comércio atacadista de bebidas com ati-
vidade de fracionamento e acondicionamento associada
(alto risco se houver fracionamento)

4635-4/99 Comércio atacadista de bebidas néao es-
pecificadas anteriormente

4637-1/06 Comércio atacadista de sorvetes
4637-1/99 Comércio atacadista especializado em

outros produtos alimenticios néo especificados anterior-
mente
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4639-7/02 Comércio atacadista de produtos alimen-
ticios em geral, com atividade de fracionamento e acondi-
cionamento associada (alto risco)

4711-3/01 Comércio varejista de mercadorias em
geral, com predominéancia de produtos alimenticios - hiper-
mercados

4711-3/02 Comércio varejista de mercadorias em
geral, com predominéncia de produtos alimenticios - super-
mercados

4721-1/03 Comércio varejista de laticinios e frios
4722-9/02 Peixaria

4724-5/00 Comércio varejista de hortifrutigranjei-
ros

a) CPF e RG do requerente ou Proprietario/Respon-
savel Legal;

b) Comprovante de pagamento da Taxa de Alvara
Sanitario (DAM);

c) Comprovacéao da condicdo de auténomo, de mi-
croempreendedor individual ou outra prova de constituicéo
de empresa com cartéio CNPJ;

d) Certificado de responsabilidade técnica;

e) Comprovacéo de regularidade junto ao Conselho
de Classe;

f) Plano de Gerenciamento de Residuos Sélidos;

) Plano de Manutencdo das Centrais de Ar Condi-
cionado (PMOC);

h) Controle de Pragas e Vetores;

i) Manual de Boas Praticas de Fabricacéo de Ali-
mentos;

i) Manual de Procedimento Operacional Padréo;

k) Comprovacao do controle de saude dos colabora-
dores (Carteira de Saude, Cartdo de Vacina ou Exame Ad-
missional);

I) Ato declaratério dos servicos oferecidos na sua
atividade;

m) Comprovacéo do controle da qualidade da dgua.

Atencéo: Os itens f), g); h); i); i) e k) deverao ficar
disponiveis na sede da empresa devendo ser apresentado &
fiscalizacao. Para os itens f), g); i) e j) deveréo ser entregues
a fiscalizacdo em midia digital.

ATIVIDADES DE SAUDE
LABORATORIOS

CNAE 8640-2/02 Laboratérios clinicos

CNAE 8640-2/01 Laboratérios de anatomia patolé-
gica e citolégica

a) CPF e RG do requerente ou Proprietario/Respon-
savel Legal;

b) Carteira de saidde e cartdo de vacinacgéao dos co-
laboradores;

c¢) Comprovante de pagamento da Taxa de Alvara
Sanitério (DAM);

d) Certificado de responsabilidade técnica;

| e) Carteira profissional e declaragéio ético-profissio-
nal;

f) Plano de Gerenciamento de Residuos Sélidos;

) Plano de Manutencao das Centrais de Ar Condi-
cionado (PMOC);

h) Controle de Pragas e Vetores;

i) Manual de Procedimento Operacional Padréo;

j) Projeto Basico de Arquitetura (PBA);

k) Relatério de Aprovacéio do Projeto Basico de Ar-
quitetura;

I) Relacéio dos Profissionais colaboradores.

m) Comprovante de constituicao de empresa ou cer-
tificado de microempreendedor individual ou de condicéo
de auténomo;

n) Ato declaratério dos servicos oferecidos na sua
atividade.

Atencao: Os itens b), f); g); i); j) deveréo ficar dis-
poniveis na sede da empresa devendo ser apresentado a
fiscalizacao. Para os itens , f), g), i) e |) deveréo ser entre-
gues a fiscalizacéio em midia digital.
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ATIVIDADES ODONTOLOGICAS

a) CPF e RG do requerente ou Proprietério/Respon-
savel Legal;

b) Carteira de sadde e cartéo de vacinagao dos pro-
fissionais e funciondrios;

c¢) Comprovante de pagamento da Taxa de Alvara
Sanitario (DAM);

d) Certificado de responsabilidade técnica junto ao
Conselho de Classe;

e) Declaracéo ético-profissional dos cirurgioes-den-
tistas, dos técnicos e dos auxiliares de saude bucal;

f) Ato declaratério dos servicos oferecidos na sua
atividade;

g) Comprovante de constituicto de empresa ou cer-
tificado de microempreendedor individual ou de condicéo
de auténomo;

Atencéo: Em caso de primeiro alvaréa ou ampliacao
da estrutura fisica, apresentar manual de procedimento
operacional padréo, plano de gerenciamento de residuos
de servico de saude assinados pelo responsdvel técnico e
Projeto Basico de Arquitetura (o PBA pode ser substituido
por)luyout/croqui, no caso de até duas cadeiras odontolégi-
cas

ATIVIDADES DE DROGARIAS

a) CPF e RG do requerente ou Proprietério/Respon-
savel Legal;

b) Comprovante de constituicdo de empresa;

c¢) Comprovante de pagamento da Taxa de Alvara
Sanitdario (DAM);

d) Certificado de Responsabilidade técnica;

e) Certificado de Escrituracéio Digital do SNGPC;

f) Carteira Profissional do Responsdével Técnico;

g) Autorizacao de Funcionamento de Empresa (AFE);

h) Relagéio dos servigos de assisténcia farmacéutica
oferecidos;

i) Plano de Gerenciamento de Residuos de Servico
de Saude;

i) Projeto Arquiteténico Aprovado;

k) Relatério de Aprovacdao do Projeto Basico de Ar-
quitetura;

I) Contrato de Prestacéio de servicos com empresa
especializada em descarte de residuos sélidos de saude;

m) Plano de Manutencdo de Centrais de ar Condi-
cionado (PMOC);

n) Manual de Procedimento Operacional Padréo;

o) Comprovante de constitui¢iio de empresa ou cer-
tificado de microempreendedor individual ou de condicao
de auténomo;

p) Ato declaratério dos servicos oferecidos na sua
atividade;

o) Comprovacéo do controle de saude dos colabora-
dores (Carteira de Saude, Cartéio de Vacina ou Exame Ad-
missional).

Atencdo: Os itens i), ), 1), m), n) e 0), deveréo ficar
disponiveis na sede da empresa devendo ser apresentado
a fiscalizacdo. Para os itens i), j) , 1) , m), n) e o), deverdo
ser entregues a fiscaliza¢éio em midia digital. Para o item
m), Plano de Manutencéo de Centrais de ar Condicionado
(PMOC) serd obrigatério quando a capacidade instalada for
acima de 60.000 Btu’s.

Atividade de Drogarias - Mudanca de RT

a) Comprovante de pagamento da Taxa de Mudan-
ca de RT;

b) Certificado de responsabilidade técnica;

c) Comprovacao de Regularidade junto ao Conselho
Regional de Farmécia;

d) Carteira profissional do RT.

ATIVIDADES DE DISTRIBUIDORA
DE MEDICAMENTOS DE USO HUMANO

a) CPF e RG do requerente ou Proprietério/Respon-
savel Legal;

b) Comprovante de constituicdo de empresa;

c¢) Comprovante de pagamento da Taxa de Alvara
Sanitdario (DAM);

d) Certificado de Responsabilidade técnica;

e) Carteira Profissional do Responsavel Técnico;

f) Autorizacéo de Funcionamento de Empresa (AFE);

g) Autorizacéao Especial (AE);

h) Contrato firmado com empresa de transporte e/
ou armazenamento;

i) Plano de Gerenciamento de Residuos de Servico
de Sadde;

j) Projeto Arquiteténico Aprovado;

k) Relatério de Aprovacéio do Projeto Basico de Ar-
quitetura;

) Contrato de Prestacdo de servicos com empresa
especializada em descarte de residuos sélidos de sadde;

m) Plano de Manutencéio de Centrais de ar Condi-
cionado (PMOC);

n) Manual de Procedimento Operacional Padréo;

0) Manual de Boas Prdticas de Armazenamento e
Transporte de Medicamentos;

p) Relacéo sucinta da natureza e espécie de medi-
camentos que pretende comercializar, (classe terapéutica/
forma farmacéutica, condicées especiais de controle/con-
servacéio) datada e assinada pelo responsavel técnico;

q) Area geogrdfica de atuacéo;

r) Relacao dos veiculos com seus respectivos docu-
mentos, utilizados no transporte de medicamentos;

s) Comprovante de constituicéio de empresa ou certi-
ficado de microempreendedor individual ou de condicéo de
autéonomo;

1) Ato declaratério dos servicos oferecidos na sua
atividade;

u) Comprovacéo do controle de saude dos colabora-
dores (Carteira de Saude, Cartdo de Vacina ou Exame Ad-
missional);

Atencéo: Os itens i), ), 1), m), n), o) e u) deverdo
ficar disponiveis na sede da empresa devendo ser apresen-
tado a fiscalizacao. Para os itens i), {) , 1), m), n), o) e u) de-
verdo ser entregues a fiscalizacio em midia digital. Para o
item l), Plano de Manutencéo de Centrais de ar Condiciona-
do (PMOC) sera obrigatério quando a capacidade instalada
for acima de 60.000 Btu’s.

ATIVIDADES DE DISTRIBUIDORA
DE PRODUTOS PARA SAUDE/CORRELATOS

a) CPF e RG do requerente ou Proprietario/Respon-
savel Legal;

b) Comprovante de constituicéio de empresa;

c¢) Comprovante de pagamento da Taxa de Alvara
Sanitéario (DAM);

d) Certificado de Responsabilidade técnica;

e) Carteira Profissional do Responsavel Técnico;

f) Autorizacdo de Funcionamento de Empresa (AFE);

g) Plano de Gerenciamento de Residuos de Servico
de Sadde;

h) Projeto Arquiteténico Aprovado;

i) Relatério de Aprovacéo do Projeto Basico de Ar-
quitetura;

i) Contrato de Prestacdo de servicos com empresa
especializada em descarte de residuos sélidos de saide;

k) Plano de Manutencéo de Centrais de ar Condicio-
nado (PMOC);

I) Manual de Procedimento Operacional Padréo;

m) Manual de Boas Prdaticas de Armazenamento;

n) Relacéo sucinta da natureza e espécie de pro-
dutos (por categoria) que pretende comercializar, datada e
assinada pelo responsavel técnico;

cg Comprovante de constitui¢cdo de empresa ou cer-
tificado de microempreendedor individual ou de condicao
de auténomo;

p) Ato declaratério dos servicos oferecidos na sua
atividade.

Atencéo: Os itens g), h), k), I) e m) deverao ficar
disponiveis na sede da empresa devendo ser apresentado &
fiscalizacao. Para os itens g), h), k), I) e m) deverao ser en-
tregues a fiscalizacdo em midia digital. Para o item k), Pla-
no de Manutencéo de Centrais de ar Condicionado (PMOC)
serd obrigatério quando a capacidade instalada for acima
de 60.000 Btu's.

ATIVIDADES EXERCIDAS POR MEDICOS
E OUTROS PROFISSIONAIS DE SAUDE:

a) CPF e RG do requerente ou Proprietario/Respon-
savel Legal;
b) Carteira de saudde e cartdo de vacinacgéo dos fun-



DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO DE BOA VISTA - N° 5434

02 de Agosto de 2021

ciondrios;

c¢) Comprovante de pagamento da Taxa de Alvara
Sanitdario (DAM);

d) Certificado de responsabilidade técnica em caso
de corpo clinico;

| e) Carteira profissional e declaragéio ético-profissio-
nal;

f) Relacao das especialidades médicas (ou especia-
lidades de saude) oferecidas, assinada pelo Responsdvel
Técnico;

g) Plano de Gerenciamento de Residuos Sélidos;

h) Plano de Manutencéo das Centrais de Ar Condi-
cionado (PMOC);

i) Controle de Pragas e Vetores;

i) Manual de Procedimento Operacional Padréo;

k) Projeto Basico de Arquitetura (PBA);

I) Relatério de Aprovacao do Projeto Basico de Ar-
quitetura;

m) Comprovante de constituico de empresa ou cer-
tificado de microempreendedor individual ou de condicéo
de auténomo;

n) Ato declaratério dos servicos oferecidos na sua
atividade.

Atencédo: Os itens g); h); i); j) e k) deveréo ficar dis-
poniveis na sede da empresa devendo ser apresentado a
fiscalizac@o. Para os itens , g), h), i) e k) deveréo ser entre-
gues a flscalizaféo em midia digital. O item k) poderd ser
substituido por layout/croqui, no caso de atividade exclusi-
vamente ambulatorial;

ATIVIDADES DE INTERESSE A SAUDE
CNAE 38.11-4/00 Coleta de residuos néo perigosos.

CNAE 38.21-1/00 Tratamento e disposicéio de resi-
duos néo perigosos

a) CPF e RG do requerente ou Proprietério/Respon-
savel Legal;

b) Comprovante de constitui¢céio de empresa ou cer-
tificado de microempreendedor individual ou de condicéo
de auténomo;

c) Carteira de saude e cartéo de vacinacéio do re-
querente e dos funciondrios;

d) Comprovante de pagamento da Taxa de Alvara
Sanitdario (DAM);

e) Relacéio dos veiculos utilizados com seus respecti-
vos documentos.

CNAE 96.02-5-02 Atividades de estética e outros
servicos de cuidados com a beleza.

CNAE 96.09-2-06 Servicos de tatuagem e colocacéo
de piercing.

CNAE 86.90-9-04 Atividades de podologia.

a) CPF e RG do requerente ou Proprietério/Respon-
savel Legal;

b) Comprovante de constitui¢céio de empresa ou cer-
tificado de microempreendedor individual ou de condicéo
de auténomo;

. . €) Carteira de sadde e cartéo de vacinag¢éo dos fun-
ciondrios;

d) Comprovante de pagamento da Taxa de Alvara
Sanitdario (DAM);

e) Manual de Procedimento Operacional Padréo;

f) Plano de Gerenciamento de Residuos de Saude
(PGRSS);

g) Certificado de Responsabilidade Técnica;

h) Carteira Profissional do Conselho de Classe;

i) Relacéio das especialidades e servicos oferecidos.

Atencéo: Para os itens f) quando se tratar de tatu-
agens e piercing e estética, h) quando houver responsabi-
lidade técnica; e), f) deverédo ficar disponiveis na sede da
empresa devendo ser apresentado a fiscalizacéo e ainda
serem entregues a fiscalizacdo em midia digitqf.

. CNAE 93.13-1/00 Atividades de condicionamento fi-
sico

CNAE 86.90-9/01 Atividades de praticas integrati-
vas e complementares em satde humana
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CNAE 87.20-4/01 Atividades de centros de assistén-
cia psicossocial

CNAE 86.90-9/03 Atividades de acupuntura

a) CPF e RG do requerente ou Proprietario/Respon-
savel Legal;

b) Comprovante de constitui¢éio de empresa ou cer-
tificado de microempreendedor individual ou de condicao
de auténomo;

c) Carteira de satvde e cartdo de vacinacéo do re-
querente e dos funciondrios;

d) Comprovante de pagamento da Taxa de Alvaré
Sanitéario (DAM);

e) Manual de Procedimento Operacional Padréo;

f) Plano de Gerenciamento de Residuos de Saude
(PGRSS);

g) Certificado de Responsabilidade Técnica;

h) Carteira Profissional do Conselho de Classe;

i) Relagéio das especialidades e servigos oferecidos.

Atencédo: Para os itens f) quando se tratar de tatu-
agens e piercing e estética, h) quando houver responsabi-
lidade técnica; e), f) deverdo ficar disponiveis na sede da
empresa devendo ser apresentado a fiscalizacéio e ainda
serem entregues a fiscalizacdo em midia digital.

CNAE 49.30-2/02 Transporte rodovidrio de carga,
exceto produtos perigosos mudancas, intermunicipal, inte-
restadual e internacional.

CNAE 49.30-2/01 Transporte rodovidrio de carga, exceto
produtos perigosos e mudancas, municipal.

a) CPF e RG do requerente ou Proprietario/Respon-
savel Legal;

b) Comprovante de constitui¢éio de empresa ou cer-
tificado de microempreendedor individual ou de condicao
de auténomo;

c) Documentacéo dos Veiculos;

d) Comprovante de pagamento da Taxa de Alvard
Sanitario (DAM);

q e) Declaracéo quanto ao material a ser transporta-
o;
f) Relagéio das especialidades e servigos oferecidos.

CNAE 81.29-0/00 - Atividades de limpeza néao espe-
cificadas anteriormente

a) CPF e RG do requerente ou Proprietario/Respon-
savel Legal;

b) Comprovante de constitui¢céio de empresa ou cer-
tificado de microempreendedor individual ou de condicéo
de auténomo;

¢c) Certificado de Responsabilidade Técnica, emitida
pelo Conselho de Classe ;

d) Comprovante de pagamento da Taxa de Alvard
Sanitario (DAM);

e) Carteira Profissional emitida pelo Conselho de
Classe;

f) Relacéo das especialidades e servicos oferecidos;

g) Declaracéo dos servicos oferecidos;

h) Relacéio dos materiais utilizados.

i) Comprovacdo do controle de saude dos colabora-
dores (Carteira de Saude, Cartdo de Vacina ou Exame Ad-
missional);

CNAE 47.89-0/05 Comércio varejista de produtos
saneantes domissanitarios

CNAE 47.89-0/99 Comércio varejista de outros pro-
dutos nao especificados anteriormente

CNAE 47.72-5/00 Comércio varejista de cosméticos,
produtos de perfumaria e de higiene pessoal.

a) CPF e RG do requerente ou Proprietario/Respon-
savel Legal;

b) Comprovante de constituiciio de empresa ou cer-
tificado de microempreendedor individual ou de condicéo
de auténomo;

c) Certificado de Responsabilidade Técnica, emitida
pelo Conselho de Classe ;

d) Comprovante de pagamento da Taxa de Alvaré
Sanitéario (DAM);

e) Carteira Profissional emitida pelo Conselho de
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Classe;
SERVICOS DE FUNERARIAS

CNAE 9491-0/00 Atividades de organizacées reli-
giosas ou filoséficas

. CNAE 9603-3/01 Gestdo e manutencdo de cemité-
rios

CNAE 9603-3/03 Servicos de Sepultamento
CNAE 9603-3/04 Servicos de Funerdarias
CNAE 9603-3/05 Servicos de somatoconservacéo

CNAE 9603-3/99 Atividades funerdarias e servicos
relacionados néo especificados anteriormente

a) CPF e RG do requerente ou Proprietéario/Respon-
savel Legal;

b) Comprovacéio do controle de saude dos colabora-
dores (Carteira de Saude, Cartdo de Vacina ou Exame Ad-
missional);

c¢) Comprovante de pagamento da Taxa de Alvara
Sanitdario (DAM%;

d) Certificado de responsabilidade técnica;

| e) Carteira profissional e declaracéo ético-profissio-
nal;

f) Plano de Gerenciamento de Residuos Sélidos;

g) Plano de Manutencéo das Centrais de Ar Condi-
cionado (PMOC);

h) Controle de Pragas e Vetores;

i) Manual de Procedimento Operacional Padréo
(POP);

i) Relacéio dos veiculos e seus documentos utilizados
nos traslados;

k) Relac@io dos Profissionais colaboradores.

I) Comprovante de constituicdio de empresa ou certi-
ficado de microempreendedor individual ou de condicéo de
auténomo;

m) Ato declaratério dos servicos oferecidos na sua
atividade.

n) Contrato com a empresa responsavel pela coleta
de residuos

Atencéio: Os itens b), d), e), fl)Jsomenie para ativida-
de de somatoconservacéo. Os itens b), f), g), e i), deverdo
ficar disponiveis na sede da empresa devendo ser apresen-
tado a fiscalizacéo e entregue em midia digital. O item c)
serd isento na condicéio de microempreendedor individual.
O item n) serd dispensado para aqueles que nao gerem re-
siduos de sadde.

SERVICOS VETERINARIOS

a) CPF e RG do requerente ou Proprietario/Respon-
savel Legal;

b) Carteira de sadde e cartdo de vacinagéio dos co-
laboradores;

c) Comprovante de pagamento da Taxa de Alvara
Sanitdario (DAM%;
d) Certificado de responsabilidade técnica;

: e) Carteira profissional e declaracéo ético-profissio-
nal;
f) Plano de Gerenciamento de Residuos Sélidos;
g) Plano de Manutencéo das Centrais de Ar Condi-
cionado (PMOC);
h) Controle de Pragas e Vetores;
(POP) i) Manual de Procedimento Operacional Padréo
iz Relacao dos Profissionais colaboradores.

) Comprovante de constituicéio de empresa ou cer-
tificado de microempreendedor individual ou de condicéio
de auténomo;

I) Ato declaratério dos servicos oferecidos na sua
atividade;
; m) Relacéo dos colaboradores com respectivas fun-
oes;
§ n) Contrato com empresa de coleta de residuos de
saude.

Atencéio: Os itens b), f), g), e i) deverao ficar dispo-
niveis na sede da empresa devendo ser apresentado a fis-
calizacéio e entregue em midia digital. O item g) seré obri-
gaiério quando a capacidade instalada for acima de 60.000

tu’s.

CONTROLE DE PRAGAS E VETORES

CNAE 8122-2/00 Imunizacdo e controle de pragas
urbanas

a) CPF e RG do requerente ou Proprietario/Respon-
savel Legal;
b) Carteira de saude;
c¢) Comprovante de pagamento da Taxa de Alvara
Sanitario (DAM);
d) Certificado de responsabilidade técnica;
| e) Carteira profissional e declaracéio ético-profissio-
nal;
f) Plano de Gerenciamento de Residuos Sélidos;
) Plano de Manutencéio das Centrais de Ar Condi-
cionado (PMOC);
(POP) h) Manual de Procedimento Operacional Padréo
i) Relacao dos Profissionais colaboradores.
i) Comprovante de constituicdio de empresa ou certi-
ficado de microempreendedor individual ou de condicéio de
auténomo;

Atencéo: Os itens b), f), g), e i) deveréo ficar dispo-
niveis na sede da empresa devendo ser apresentado ¢ fis-
calizacéio e entregue em midia digital. O item g) serd obri-
gaiério quando a capacidade instalada for acima de 60.000

tu’s.

HOTEIS, POUSADAS, MOTEIS
CNAE 5510-8/01 Hotéis/Pousada
CNAE 5510-8/03 Motéis

a) CPF e RG do requerente ou Proprietario/Respon-
savel Legal;

b) Comprovacéao do controle de sadde dos colabora-
dores (Carteira de Saude, Cartéio de Vacina ou Exame Ad-
missional);

¢) Comprovante de pagamento da Taxa de Alvara
Sanitario (DAM);

d) Plano de Manutencéo das Centrais de Ar Condi-
cionado (PMOC);

e) Relacao dos Profissionais colaboradores.

f) Comprovante de constituicéio de empresa ou certi-
ficado de microempreendedor individual ou de condicéo de
autéonomo;

g) Controle de pragas e vetores.

Atencéo: Os itens b), e d) deveréo ficar disponiveis
na sede da empresa devendo ser apresentado a fiscaliza-
¢do e entregue em midia digital. O item d) seré obrigatério
quando a capacidade instalada for acima de 60.000 Btu’s.

UNIDADE DE ENSINO
CNAE 8511-2/00 Educacéio infantil - creche
CNAE 8512-1/00 Educacéio infantil - pré-escola
CNAE 8513-9/00 Ensino fundamental

a) CPF e RG do requerente ou Proprietario/Respon-
savel Legal;

b) Comprovacéo do controle de satde dos colabora-
dores (Carteira de Saude, Cartdo de Vacina ou Exame Ad-
missional);

c) Comprovante de pagamento da Taxa de Alvard
Sanitario (DAM);

d) Plano de Manutencao das Centrais de Ar Condi-
cionado (PMOC);

e) Relacéao dos Profissionais colaboradores;

f) Comprovante de constituicéio de empresa ou certi-
ficado de microempreendedor individual ou de condicéio de
auténomo;

ﬁ) Controle de pragas e vetores;

) Comprovacéo do controle da qualidade da dgua.

Atencéio: Os itens b), e d), deveréo ficar disponi-
veis na sede da empresa devendo ser apresentado a fisca-
lizacdo e entregue midia digital. O item d) serd obrigatério
quando a capacidade instalada for acima de 60.000 Btu’s.

OUTRAS ATIVIDADES

CNAE 5211-7/01 Armazéns gerais - emissédio de warrant
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CNAE 5211-7/99 Depésitos de mercadorias para
terceiros, exceto armazéns gerais e guarda-méveis

CNAE 8292-0/00 Envasamento e empacotamento
sob contrato

a) CPF e RG do requerente ou Proprietério/Respon-
savel Legal;

b) Comprovante de pagamento da Taxa de Alvarda
Sanitario (DAM);

¢) Comprovacao da condicéio de auténomo, de mi-
croempreendedor individual ou outra prova de constituicéio
de empresa com cartdo CNPJ;

) Plano de Manutencéo das Centrais de Ar Condi-
cionado (PMOC);

e) Controle de Pragas e Vetores;

f) Comprovacéo do controle de saude dos colabora-
dores (Carteira de Saude, Cartéo de Vacina ou Exame Ad-
missional);

g) Ato declaratério dos servicos oferecidos na sua
atividade;

Atencdo: Os itens d) e f) deverdo ficar disponiveis
na sede da empresa devendo ser apresentado a fiscaliza-
céo. Apés andlise do item g) podera ser exigidos outros do-
cumentos. O item d) sera obrigatério quando a capacidade
instalada for acima de 60.000 Btu’s.

OBSERVACAO: As atividades econémicas elencadas
aqui fazem parte de um rol exemplificativo para exemplifi-
car e auxiliar no entendimento para a solicitac¢do da ativi-
dade desenvolvida e em consequéncia o envio da documen-
tacgéio especifica de cada uma.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
DEPARTAMENTO DE VIGILANCIA SANITARIA

ANEXO Il - Termo de Responsabilidade Técnica

TERMO DE RESPONSABILIDADE TECNICA
IDENTIFICAGAO DO RESPONSAVEL TECNICO

Nome:

CPF: N° RG: Orgao Emissor: | UF:

Categoria Profissional: N° Inscri¢do no Conselho:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
DEPARTAMENTO DE VIGILANCIA SANITARIA

‘ RELAGAO DAS ESPECIALIDADES E SERVICOS DE ESTETICA OFERECIDOS

Razéo Social:

Nome de Fantasia:
CNPJ/CPF:
Endereco:
Responsavel Legal: CPF:
Responsavel Técnico:

ATIVIDADES EXERCIDAS:

( ) CNAE 96.02-5-01 — Cabeleireiros, manicure e pedicure.
( ) CNAE 96.02-5-02 - Atividades de estética e outros servigos de cuidado com a beleza.
( ) CNAE 86.90-9-04 — Atividade de podologia.

PRINCIPAIS ESPECIALIDADES EXERCIDAS:

) Atividades de lavagem, corte, penteado, tingimento e outros tratamentos do cabelo

) Atividades de spas ( ) Depilagao () Manicure e pedicure

) Barbearia () Eletrolipdlise ) Peeling quimico, diamante
) Cauterizacdo guimica () Injecéo de toxina botulinica ( ) Podologia

) Carboxiterapia () Limpeza de pele, massagem facial, maquilagem, etc.

) Corrente russa () Massagem estética e para emagrecimento - drenagem linfatica

) Cletrolipélise

) Depilacéo a laser ou fotodepilacdo
) Dermoabrasio () Manta térmica

( ) Manthus ()T com CO2 fr
() Tratamento com luz intensa pulsada

( )Outra especialidade. Qual:

() Realiza a esterilizagéo de artigos.
() Utiliza apenas artigos esterilizados descartaveis.

OBS: Os procedimentos que estdo sublinhados/negritos s6 podem ser realizados por

profissionais com nivel superior e capacitados para tal (dermatologistas — fisioterapeutas —
enfermeiros), registrados em conselho de classe.

Boa Vista: / /

Assinatura e carimbo
Proprietario/Responséavel Técnico

Anexo II-A — Ato Declaratdrio dos Servigos de Estéticas

assumir a responsabilidade técnica pelo servico ja qualificado, assumindo o compromisso
de comunicar a data de baixa de responsabilidade.

Fico ciente que assumo toda a responsabilidade técnica pelo servico a partir da data acima
até a data a ser comunicada neste setor.

/ /
(Data)

(Local)

Assinatura e carimbo com Inscrigéo no Conselho de Classe

Anexo Il — Termo de Responsabilidade Técnica

Enderego Residencial: Bairro:
NViomiciio: UF cEP: PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
uniciplo: o : SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
Email Teletone: DEPARTAMENTO DE VIGILANCIA SANITARIA
Horario de Trabalho: [ RELAGAO DOS SERVIGOS FARMACEUTICOS OFERECIDOS E DEMAIS INFORMAGOES |
IDENTIFICAGAO DA EMPRESA Razio Social:
Razé&o Social: Nome de F:
CNPJ/ CPF:
Nome Fantasia: ‘ CNPJ: Endereco:
Enderego: Bairro: Responsavel Legal: CPF:
Responsavel Técnico: CRF/ RR:
Mun|C|p|o: UF: ‘ CEP: SERVICOS FARMACEUTICOS
. () Atengéo farmacéutica
E-mail: Telefone: () Atengao farmacéutica domiciliar
() Aferigdo de parametros fisiolégicos (presséao arterial e temperatura corporal)
Ramo de Atividade: () Aferi¢do de parametros bioquimico (glicemia capilar)
() Administragdo de medicamento através de inalagdo/nebulizagao
5 === ] = " () Aplicagao de injetaveis
Servico Sob Responsabilidade do Técnico Identificado: () Perfuragéo de lobulo auricular para colocagdo de brinco
Eu identificado(a) acima, comunico(a) a esse 6rgado que a partir da data ....... YISO DISPENSAGAO

) Medicamentos de venda livre e antibiéticos
) Medicamentos sujeitos a controle especial (Portaria 344/98)

OUTROS SERVIGOS
) Disponibiliza servigos de tele entrega de medicamentos
) Realiza exames da Covid/19

Boa Vista-RR., / /

Assinatura e carimbo
Proprietario/Responséavel Técnico

Anexo |I-B — Ato Declaratério dos Servigos Farmacéuticos
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE ,
DEPARTAMENTO DE VIGILANCIA SANITARIA DEPARTAMENTO DE VIGILANCIA SANITARIA
RELAGAO DE SERVIGOS FUNERARIOS | \ RELAGAO DE SERVIGOS LABORATORIAIS
Razao Social: Razéo Social:
Nome de Fantasia: Nome de Fantasia:
CNPJ/CPF: CNPJ/CPF:
Enderecgo: Endereco:
Responsavel Legal: CPF: Responsavel Legal: CPF:
R avel Técnico: CRM ) )
esponsavel Teenico Responsavel Técnico: CRM ou CRF/RR:
9491-0/00 Atividades de organizagGes religiosas ou filosoficas . .
9603-3/01 Gesto e manutengéo de cemitérios 8640-2/02 Laboratorios clinicos
9603-3/03 Servigos de Sepultamento 8640-2/01 Laboratérios de anatomia patolégica e citolégica
9603-3/04 Servigos de Funerarias 7120-1/00 Testes e analises técnicas
9603-3/05 Servigos de somatoconservagao
9603-3/99 Atividades funerarias e servigos relacionados n&o especificados anteriormente SERVIGOS OFERTADOS SIM NAO
SERVICOS OFERTADOS SIM | NAO Laboratério de anlises clinicas () )
Somatoconservacio Laboratério de biologia molecular () ()
R ~ i 30d "E Postos de coleta laboratorial () ()
eMogdo € exumagao ef 9a averes Laboratério de patologia clinica ) ()
Aluguel de local para velério e venda de tumbas - . -

I Laboratério de anatomia patolégica ) ()
Sepuxtamento _ — Laboratério de anatomia citologica () ()
Gestao e manutengdo de cemitérios Exames histopatologicos () ()
Ceriménia religiosa de honras funebres Exames de pecas biologicas () ()

Testes de DNA para determinagéo de paternidade () ()
Atividades de apoio a medicina legal ) ()
Testes acusticos e de vibragao () ()
Boa Vista: / / Testes sobre a composigdo e a pureza de minerais ) ()
Testes no campo da higiene alimentar ) ()
_ _ Testes das caracteristicas fisicas, desempenho, provas de resisténcia, ( ) ( )
Assinatura e carimbo durabilidade e radioatividade de materiais e de produtos
Proprietario/Responsavel Técnico Testes de desempenho completo de maquinas e motores; automoveis, ( ) ( )

equipamentos eletronicos

Medigdo da pureza da agua e do ar, da radioatividade, analise de ( ) ( )
contaminagéo por emisséo de fumaca ou aguas residuais

Avaliagdo do funcionamento ou o envelhecimento de instalagbes e de ( ) ( )

materiais
Anexo II-C — Ato Declaratério dos Servicos Funerarios Controle técnico de construgdes () ()
Avaliagao de veiculos motorizados visando a seguranga das estradas ) ()
REFEITURA MUNICIPAL DE BOA \,"STA Fortnegn:jento dg tcerhﬂcaldos de homologagdo de barcos, avides, veiculos ( ) ( )
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE vt e bl
Y Operacéo de laboratérios policiais () ()

DEPARTAMENTO DE VIGILANCIA SANITARIA

‘ RELAGAO DAS ESPECIALIDADES E SERVICOS DE HOME CARE OFERECIDOS

‘ Boa Vista: / /

Razéo Social: Assinatura e carimbo

Nome de Fantasia: Proprietario/Responsavel Técnico
CNPJ/CPF:

Enderego:

Responsavel Legal: CPF:

Responsavel Técnico: Conselho:
ATIVIDADES EXERCIDAS:

() CNAE 87.12-3-00 — Atividades de fornecimento de infraestrutura de apoio e assisténcia Anexo II-E — Ato Declaratdrio dos Servigos Laboratoriais

a paciente no domicilio (Home Care).
( ) CNAE 86.50-0-01 — Atividades de enfermagem prestadas por profissionais

independentes. _ S PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
( ) CNAE 87.11-5-01 — Clinicas e residéncias geriatricas. SECRETARIA MUN'C'PAL DE SAUDE 3
(1) Outro CNAE. Qual? DEPARTAMENTO DE VIGILANCIA SANITARIA

BOCUMENTAGAGICOMELEMENTARI(RDEAIZ2006) ‘ LABORATORIOS E POSTO DE COLETA LABORATORIAL

( ) Lista da EMAD (Equipe Multidisciplinar de Atengdo Domiciliar) — Profissionais que
compdem a equipe técnica da atengdo domiciliar;

() PAD (Plano de Atengao Domiciliar) — documento que contempla um conjunto de medidas Razéo Social:
que orienta a atuagdo de todos os profissionais envolvidos direta ou indiretamente na Nome Fantasia:
assisténcia domiciliar. .

1 L ) . CNPJ/ CPF:
() Comprovagdo de inscricdo do estabelecimento no CNES (Cadastro Nacional de .
Estabelecimentos de Salde). Enderego:

Responsavel Legal: CPF:
ESPECIALIDADES EXERCIDAS: Responsavel Técnico: Conselho/RR:
() Nutricao () Fisioterapia () Fonoaudiologia (1) Laboratério () Posto de Coleta
() Psicologia () Terapia Ocupacional ATIVIDADES LABORATORIAIS
o () CNAE 8640-2/01 - Laboratério de ia patolégia e citologi

() Outra especialidade. Qual: () CNAE 8640-2/02 - Posto de coleta de laboratérios de analises clinicas

() CNAE 8640-2/02 — Laboratdrios de analise clinica
MATERIAL BIOLOGICO COLETADO/RECEBIDO

. » ~ . ( ) Esperma () Escarro
(') Realiza a esterilizagao de artigos. L () Fezes () Liquidos corporais (espinhal, pleural, amniético
() Utiliza apenas artigos esterilizados descartaveis. () Saliva () Suor
() Swab de orofaringe ( ) Secregao Vagina
() Sangue () Tecidos (biopsias, raspagens)
Boa Vista: A () Urina

TIPOS DE EXAMES REALIZADOS:

() Bioquimica () Imunoldgia
Assinatura e carimbo () Citologia, Citopatologia e Histopatologia () Microbiologia
Proprietario/Responsével Técnico () Hematologia () Parasitologia
() Hormonais () Uruoanalise
Outros:

SERVICOS OFERTADOS SIM NAO
Anexo II-D — Ato Declaratério dos Servigos de Home Care Faz Coleta Domiciliar () ()
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Faz Teste Laboratorial Remoto(TLR) () ()
ENVIO DE AMOSTRAS PARA LABORATORIOS
( ) De Roraima () De outros estados () Néao ha envio
TRANSPORTE DE AMOSTRA
() Proprio () () Nao ha envio

Declaro, no pleno exercicio de minhas atividades que, como Responsavel Técnico, afirmo a veracidade das informagdes acima
acima e comprometo-me a responder pelas agdes e/ou omissoes transgressoras das normas sanitarias que venha a ocorrer no
sstabelecimento, bem como, fornecer as autoridades todas as informagées e solicitagoes relativas ao mesmo, Estou ciente de
jue devo comunicar a Vigilancia Sanitaria quando da c do da respor técnica, imedi te apos o ]
de baixa de RT junto ao Conselho de Classe ao qual estou vinculado.

Boa Vista-RR., / /

Assinatura e carimbo
Responsavel Técnico

Anexo II-F — Ato Declaratério dos Servigos de Laboratério e Posto de Coleta

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
DEPARTAMENTO DE VIGILANCIA SANITARIA

Relagéo de servigos MEDICOS AMBULATORIAIS
elou de complementacdo DIAGNOSTICA E TERAPEUTICA

Razéo Social:

Nome Fantasia:
CNPJ/ CPF:

Endereco:

Responsavel Legal: CPF:
CRM ou CRF/ RR:

() Consultério Individual () Clinica Médica ( ) Laboratério ( ) Posto de Coleta ( ) Policlinica de Saude

Responsavel Técnico:

ATIVIDADES MEDICAS AMBULATORIAIS:
() CNAE 8630-5/01: atividade médica com recursos para a realizagdo de procedimentos cirdrgicos
ambulatoriais: EXCLUSIVAMENTE para DERMATOLOGIA (bi6psias e remogéo de sinais, etc.).
() CNAE 8630-5/02: atividade médica ambulatorial com recursos para exames complementares. Exemplos:
oftalmologia,ginecologia,urologia,otorrino,proctologia,angiologia/vascular(escleroterapia), ortopedia (se fizer
infiltragéo articular).
() CNAE 8630-5/03: atividade médica restrita a consultas ambulatoriais.
() CNAE 8630-5/06: servigos de vacinagao e imunizagdo humana.

SERVIGOS DE COMPLEMENTAGAO DIAGNOSTICA E TERAPEUTICA:
() CNAE 8640-2/01: laboratdrios de anatomia patoldgica e citoldgica.
() CNAE 8640-2/02: laboratérios clinicos: anélises clinicas, posto de coleta laboratorial.
() CNAE 8640-2/05: EXCLUSIVAMENTE para DENSIOMETRIA OSSEA.
() CNAE 8640-2/06: servicos de RESSONANCIA MAGNETICA.
() CNAE 8640-2/07: diagnostico por imagem sem uso de radiagéo ionizante=EXCLUSIVAMENTE ULTRASSONOGRAFIA.
() CNAE 8640-2/08: servigos de diagnostico por meio grafico: ECG, ECOCARDIO, EEG, MAPA, HOLTER.
() CNAE 8640-2/09: servigos diagndsticos por métodos épticos: ENDOSCOPIA, COLONOSCOPIA.
() CNAE 8640-2/13: servigos de litotripsia.
() CNAEB8640-2/99:diagnostico/terapia nao especificados:EXCLUSIVAMENTE espirometria, oxigenoterapia.

PRINCIPAIS ESPECIALIDADES MEDICAS EXERCIDAS:

() Acupuntura () Endocrinologia () Mastologia () Pediatria
() Alergologia/lmunologia ( ) Gastroenterologia () Nutrologia () Psiquiatria
() Anestesiologia () Geriatria () Neurocirurgia/neurologia () Pneumologia
() Cirurgia plastica () Ginecologia/obstetricia ( ) Neurologia () Reumatologia
() Clinica médica ( ) Hematologia () Ortopedia/Traumatologia ( ) Urologia
() Coloproctologia () Infectologia () Otorrinolaringologia
() Cardiologia () Medicinado Trabalho () Oftalmologia
() Dermatologia () Medicina do Trafego () Oncologia

Outra Especiali H

RECURSOS HUMANOS:
() Meédico () Enfermeiro () Técnico de enfermagem () Farmacéutico
() Bioquimico () Biomédico ( ) Fisioterapeuta () Nnutricionista

QUANTO AOS ARTIGOS MEDICOS:
) Né&o usa artigos médicos sujeitos a esterilizagdo.
) Usa apenas artigos médicos descartaveis (incluindo os INSTRUMENTAIS ESTERILIZADOS).
) Realiza a limpezalesterilizagéo de artigos médicos dentro da sala de atendimento.
) Dispde de Central de Material e Esterilizagdo-CME simplificado ou de sala para esterilizagéo.

Assinatura e carimbo
Proprietario/ Responséavel Técnico

Anexo |-G — Ato Declaratério dos Servigos Médicos Ambulatériais

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
DEPARTAMENTO DE VIGILANCIA SANITARIA

RELAQAO DE SERVIGOS ODONTOLOGICOS OFERECIDOS |
CARACTERIZAGAO DO ESTABELECIMENTO DE ASSISTENCIA ODONTOLOGICA

Razéo Social:
Nome de Fantasia:
CNPJ/CPF:
Enderecgo:

19

Responsavel Legal: CPF:
Responsavel Técnico: CRM ou CRF/RR:

() Consultério individual () Clinica odontolégica ( ) Policlinica de satide ( ) Unidade de ensino

Quantidade de salas de atendimento odontolégico: ( ) Uma ( ) Duas ( ) Trés ou mais.
Quantidade de equipo/cadeira odontolégicos: ( )Um ( ) Dois () Trés ou mais.
Ha laboratério de protese dentaria? () Sim () Nao

Realiza sedagdo com oxido nitroso? ( ) Sim ( ) Néo

PRINCIPAIS ESPECIALIDADES EXERCIDAS:

Cirurgia buco-maxilo-facial ( ) Odontologia para PNE
Cirurgia oral menor () Odontogeriatria
Dentistica (clinica geral) () Odontopediatria
Disfungdo temporomandibular e dor orofacial

Endodontia ( ) Odontologia do trabalho
Harmonizagao orofacial () Ortodontia/Ortopedia funcional dos maxilares
Implantodontia ( ) Radiologia odontolégica e imaginologia
Outras:

( ) Protese Dentaria
() Periodontia
( ) Patologia bucal

RECURSOS HUMANOS: AUXILIARES DE SAUDE E ADMINISTRATIVO:
() ASB( ) TSB ( ) TPD (protético) ( ) gerente ( ) recepcionista ( ) servicos gerais

QUANTO AOS ARTIGOS ODONTOLOGICOS E A BIOSSEGURANGA:
() Realiza a limpezal/esterilizagdo de artigos médicos dentro da sala de atendimento.
() Dispde de Central de Material e Esterilizagdo-CME ou de sala para esterilizagéo.

Quem realiza a desinfecgdo de superficies na sala de atendimento, o processamento
(limpezalesterilizagao) dos artigos e o gerenciamento dos residuos?
() ASB () TSB () Cirurgido-dentista

QUANTO A0S APARELHOS ODONTOLOGICOS DE RADIAGAO IONIZANTE:
( ) Raios-X periapical(intraoral) ( ) N&o possui ( ) Raios-X panoramico/tomografo(extraoral)

Boa Vista: / /

Assinatura e carimbo
Proprietario/Responsavel Técnico

Anexo II-H — Ato Declaratério dos Servicos de Odontologia

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
DEPARTAMENTO DE VIGILANCIA SANITARIA

\ SERVICOS VETERINARIOS

Razéo Social:

Nome Fantasia:
CNPJ/ CPF:
Enderego:

Responsavel Legal: CPF:
CRMV/RR:
) Clinica ( ) Laboratoério Numero de salas:
ATIVIDADES VETERINARIOS

() CNAE 7500-1/00 Atividades veterinarias
Outra:

Responsavel Técnico:

( ) Consultério  (

SERVICOS OFERECIDOS
) Acupuntura Veterinaria () Internagéo
) Banho e tosa ) Raio-X (radiagéo ionizante)
) Cirurgia de pequenos animais ) Transporte de Animais em Taxi Dog
) Clinica de pequenos animais ) Transporte de Animais em Ambulancia
) Eletrocardiograma/ Ecocardiograma ) Ultrassonografia
) Exames Laboratoriais ) Venda de alimentos para animais
) Fisioterapia ) Venda de acessorios para animais
) Hospedagem ) Venda de medicamentos para animais
TIPOS DE EXAMES REALIZADOS:

() Bioquimica () Sorolégico
() Citologia, Citopatologia e Histopatologia () Microbiologia
() Hematologia () Parasitologia
() Hormonais () Uruoanalise
Outros
ENVIO DE AMOSTRAS PARA LABORATORIOS
() De Roraima () De outros estados () Nao ha envio
OUTROS SIM NAO
Faz uso de medicamentos controlados de uso humano () ()
Realiza esterilizagdo do material no estabelecimento C ) )

Declaro, no pleno exercicio de minhas atividades que, como Responséavel Técnico, afirmo a veracidade das informagdes acima
acima e comprometo-me a responder pelas agdes e/ou des transgressoras das normas sanitarias que venha a ocorrer no
estabelecimento, bem como, fornecer as autoridades todas as informagdes e solicitagdes relativas ao mesmo, Estou ciente de
que devo comunicar a Vigilancia Sanitaria quando da cessacdo da responsabilidade técnica, imediatamente ap6s o documento
de baixa de RT junto ao Conselho de Classe ao qual estou vinculado.

Boa Vista-RR., / /

Assinatura e carimbo
Responséavel Técnico

Anexo lI-| — Ato Declaratério dos Servigos Veterinarios
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
DEPARTAMENTO DE VIGILANCIA SANITARIA

‘ RELAGAO DE ESTABELECIMENTOS DE ALIMENTOS

Razéo Social:
Nome de Fantasia:
CNPJ/CPF:
Enderego:
Responsavel Legal: CPF:
Responsavel Técnico: CR___/RR:

Atividades de servigos de alimentagdo (RDC 216/2004/ANVISA e Lei Mun. 482/1999)
5620-1/01 Fornecimento de ali pre preponc para empresas (alto risco)
5620-1/03 Cantinas - servigos de alimentag&o privativos (baixo risco B)

SERVICOS OFERTADOS SIM NAO
A preparagao de refeicdes em cozinha central por conta de terceiros (catering)
para fornecimento a outras empresas, publicas ou privadas, ou outros servicos ( ) ( )
de alimentagdo, sob supervisdo de Responsavel Técnico (RT) legalmente
habilitado.
As atividades de vender e servir comida preparada, com ou sem bebidas ( ) ( )
alcodlicas ao publico em geral, com servigo completo.
O servigo de alimentagdo para consumo no local, com venda ou ndo de ( ) ( )
bebidas, em estabelecimentos que nao oferecem servigo completo.
o servigo de alimentagdo de comida preparada, para o publico em geral, em
locais abertos, permanentes ou nao, tais como trailers, carrocinhas e outros ( ) ( )
tipos de ambulantes de alimentacéo preparada para consumo imediato.
A preparagao de refeigdes ou pratos cozidos, inclusive congelados, entregues () ( )
ou servidos em domicilio.
O servigo de alimentagédo fornecido para banquetes, coquetéis, recepgbes, etc. () ( )
O servigo de alimentagdo em carater privativo (exploragdo por terceiros) para
grupos de pessoas em fabricas, universidades, colégios, associagdes, ( ) ( )
casernas, 6rgdos publicos, etc.
Instalagdes/estabelecimento onde desenvolve a atividade é alugado oucedido () ( )
O empreendimento encontra-se amparado nos termos da Lei Complementar ( ) ( )
Federal n® 123/2006 (Microempreendedor individual).

Boa Vista: / /

Assinatura e carimbo
Proprietario/Responsavel Técnico

Anexo |I-J - Ato declaratério de alimentos quanto ao risco

atividade de fracionamento e acondicionamento associada; os servigos de empacotamento de
cereais e leguminosas por conta propria

O comércio atacadista de carne fresca, frigorificada ou congelada de bovinos e suinos; o
comércio atacadista de carne preparada de bovinos e suinos, seca e salgada e produtos de
salsicharia

O comércio atacadista de aves abatidas frescas, frigorificadas e congeladas e derivados () ()
O comércio atacadista de peixes e outros frutos do mar frescos, frigorificados e congelados

Anexo II-K — Ato declaratério de alimentos — Atacadista/Varejista
O comércio atacadista de carnes e derivados de caprinos, ovinos, equideos e outros animais () (
O comércio atacadista de agua mineral com atividade de engarrafamento associada; o ( ) (
comércio atacadista de cerveja, chope e refrigerante com atividade de engarrafamento
associada; o comércio atacadista de outras bebidas alcodlicas (vinhos, cachagas, bebidas
destiladas, etc.) e ndo alcodlicas com atividade de engarrafamento associada
O comércio atacadista de outras bebidas alcodlicas - vinhos, cachagas, bebidas destiladas, etc. () (
e nao alcodlicas
o comércio atacadista de sorvetes, picolés, tortas geladas e similares () (
O comércio atacadista de chas, mel, sucos e conservas de frutas e legumes, frutas secas, etc., ( ) (
condimentos e vinagres, adogantes, frutas e legumes em conservas e congelados, alimentos
preparados em frituras (batata frita e similares), alimentos congelados para preparo em micro-
ondas, complementos e suplementos alimenticios, outros produtos alimenticios n&o
especificados anteriormente
As atividades dos estabelecimentos comerciais com venda predominante de produtos ( ) (
alimenticios variados e que também oferecem um gama variada de outras mercadorias, tais
como: utensilios domésticos, produtos de limpeza e higiene pessoal, roupas, ferragens, etc.
com area de venda superior a 5000 metros quadrados
As atividades dos estabelecimentos comerciais com venda predominante de produtos ( ) (
alimenticios variados e que também oferecem um gama variada de outras mercadorias, tais
como: utensilios domésticos, produtos de limpeza e higiene pessoal, roupas, ferragens, etc.
com area de venda entre 300 a 5000 metros quadrados
O comércio varejista de leite e derivados, tais como: manteiga, creme de leite, iogurtes e ( ) (
coalhadas; frios e carnes conservadas; conservas de frutas, legumes, verduras e similares
O comércio varejista de pescados, crustaceos e moluscos frescos, congelados, conservados () (
ou frigorificados
O comércio varejista de hortifrutigranjeiros; o comércio varejista de aves vivas, coelhos e outros () (
pequenos animais para alimentagdo
As atividades de armazenamento e depdsito, inclusive em camaras frigorificas e silos, de todo ( ) (
tipo de produto, sélidos, liquidos e gasosos por conta de terceiros, com emissdo de warrants
(certificado de garantia que permite a negociagéo da mercadoria), inclusive agropecuarios
as atividades de armazenamento e deposito, inclusive em camaras frigorificas e silos, de todo () (
tipo de produto (sélidos, liquidos e gasosos), por conta de terceiros, exceto com emissdo de
warrants

Boa Vista: / /

Assinatura e carimbo
Proprietario/Responsavel Técnico

Anexo II-K — Ato declaratério de alimentos — Atacadista/Varejista

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
DEPARTAMENTO DE VIGILANCIA SANITARIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
DEPARTAMENTO DE VIGILANCIA SANITARIA

RELAGAO DE ESTABELECIMENTOS DE ALIMENTOS — ATACADISTA/VAREJISTA

RELAGAO DE ESTABELECIMENTOS DE ALIMENTOS - FABRICAGAO

Razdo Social:
Nome de Fantasia:

CNPJ/CPF:

Endereco:

Responsavel Legal: CPF:
Responsavel Técnico: CR___/RR:

Comércio atacadista e varejista de alimentos (Dec. Municipal 206/2013 e Lei Mun. 482/1999)

4637-1/06 Comércio atacadista de sorvetes

4631-1/00 Comércio atacadista de leite e laticinios

4632-0/01 Comércio atacadista de cereais e leguminosas beneficiados

4632-0/02 Comércio atacadista de farinhas, amidos e féculas

4632-0/03 Comércio atacadista de cereais e leguminosas beneficiados, farinhas, amidos e féculas, com atividade de
fracionamento e acondicionamento associada (alto risco se houver fracionamento)

4633-8/01 Comércio atacadista de frutas, verduras, raizes, tubérculos, hortaligas e legumes frescos

4633-8/02 Comércio atacadista de aves vivas e ovos

4634-6/01 Comércio atacadista de carnes bovinas e suinas e derivados

4634-6/02 Comércio atacadista de aves abatidas e derivados

4634-6/03 Comércio atacadista de pescados e frutos do mar

4634-6/99 Comércio atacadista de carnes e derivados de outros animais

4635-4/01 Comércio atacadista de agua mineral

4635-4/03 Comércio atacadista de bebidas com atividade de fracionamento e acondicionamento associada (alto risco se
houver fracionamento)

4635-4/99 Comércio atacadista de bebidas nao especificadas anteriormente

4637-1/06 Comércio atacadista de sorvetes

4637-1/99 Comeércio atacadista especializado em outros produtos alimenticios nao especificados anteriormente

4639-7/02 Comeércio atacadista de produtos alimenticios em geral, com atividade de fracionamento e acondicionamento
associada (alto risco)

4711-3/01 Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominancia de produtos alimenticios — hipermercados

4711-3/02 Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominancia de produtos alimenticios - supermercados

4721-1/03 Comércio varejista de laticinios e frios

4722-9/02 Peixaria

4724-5/00 Comércio varejista de hortifrutigranjeiros ~

SERVICOS OFERTADOS SIM NAO

Havera no exercicio da atividade a realizagdo de fracionamento, acondicionamento, ( ) ( )

embalagem e/ou rotulagem, consideradas etapas do processo produtivo, sob a supervisdo de

Responsavel Técnico (RT) legalmente habilitado

Havera a realizagdo de atividade de engarrafamento e/ou rotulagem, consideradas etapas do ( ) ( )

processo produtivo, de agua mineral, sob a supervisio de Responsavel Técnico (RT)

legalmente habilitado

Haverd no exercicio da atividade o transporte e/ou armazenamento de medicamento, ( ) ( )

cosmético, perfume, produto de higiene, saneante, produto para satde, sangue, produtos que

necessitam de condigdes especiais de temperatura e umidade

Havera, no exercicio da atividade, o envasamento, fracionamento e/ou empacotamento de ( ) ( )

produtos relacionados a saude, tais como: engarrafamento de produtos liquidos, incluindo

alimentos e bebidas, empacotamento de solidos, envasamento em aerosséis ou

empacotamento de preparados farmacéuticos, sob a supervisdo de Responsavel Técnico (RT)

legalmente habilitado

O empreendimento encontra-se amparado nos termos da Lei Complementar Federal n® ( ) ( )

123/2006 (Microempreendedor individual)

O comércio atacadista de sorvetes, picolés, tortas geladas e similares () ()

O comércio atacadista de: leite resfriado, pasteurizado, aromatizado e em pd, derivados do ( ) ( )

leite, tais como: manteigas, iogurtes, queijos, requeijéo e similares, o comércio atacadista de

margarinas

O comércio atacadista de leguminosas e cereais beneficiados, tais como: feijdo, arroz, milho, ( ) ( )

trigo, centeio, etc.

O comércio atacadista de cereais e leguminosas beneficiados, farinhas, amidos e féculas com ( ) ( )

Razao Social:

Nome de Fantasia:

CNPJ/CPF:

Endereco:

Responsavel Legal: CPF:

Responsavel Técnico: CR___/RR:

Atividade de fabricagao de alimentos (Portaria/SVS/MS 326/97, RDC 275/02 e leg. especifica)
1031-7/00 Fabricagéo de conservas de frutas
1053-8/00 Fabricagéo de sorvetes e outros gelados comestiveis
1061-9/01 Beneficiamento do arroz
1061-9/02 Fabricagéo de produtos do arroz
1065-1/01 Fabricagao de amidos e féculas vegetais
1063-5/00 Fabricagéo de farinha de mandioca e derivados
1064-3/00 Fabricagao de farinha de milho e derivados, exceto éleos de milho
1069-4/00 Moagem e fabricagdo de produtos de origem vegetal ndo especificados anteriormente
1082-1/00 Fabricagao de produtos a base de café
1091-1/01 Fabricagao de produtos de panificagdo industrial
1092-9/00 Fabricagao de biscoitos e bolachas
1093-7/01 Fabricagao de produtos derivados do cacau e de chocolates
1094-5/00 Fabricagao de massas alimenticias
1095-3/00 Fabricagéo de especiarias, molhos, temperos e condimentos
1092-9/00 Fabricagéo de alimentos e pratos prontos
1099-6/04 Fabricagéo de gelo comum
1099-6/99 Fabricagéo de outros produtos alimenticios ndo especificados anteriormente
1121-6/00 Fabricagao de Aguas Envasadas
1122-4/99 Fabricagéo de outras bebidas nao-alcodlicas nao especificadas anteriormente

SERVICOS OFERTADOS SIM NAO
O resultado do exercicio da atividade econdmica sera diferente de produto ( ) ( )
artesanal
O resultado do exercicio da atividade econémica sera diferente de especiariaou ( ) ( )
condimento desidratado produzido artesanalmente
O gelo fabricado serda para consumo humano e entrard em contato com ( ) ( )
alimentos e bebidas
O beneficiamento do produto sera industrial () ()
O polvilho, resultado do exercicio da atividade econdmica, sera diferente de
produto artesanal
O empreendimento encontra-se amparado nos termos da Lei Complementar
Federal n° 123/2006 (Microempreendedor individual-MEI)
A fabricagdo de conservas de frutas (frutas conservadas em alcool, secas, desidratadas, polpas () ()
conservadas, purés e semelhantes); o beneficiamento da castanha-de-caju e castanha-do-para; a
fabricagéo de frutas em calda (compotas); a fabricagéo de doces em massa ou pasta e geleias; a
fabricagao de concentrados de tomate (extratos, purés, polpas); a fabricagéo de leite de coco; a
fabricagao de polpas de frutas
A fabricagdo de sorvetes, picolés, bolos e tortas gelados, etc.; a fabricagao de bases liquidas ou
pastosas para a elaboragao de sorvetes
O beneficiamento do arroz (arroz descascado, moido, branqueado, polido, parbolizado, e
convertido)
A fabricagao de farinha de arroz; a fabricagéo de flocos e outros produtos de arroz
A fabricagdo de amidos e féculas de vegetais: milho, arroz, trigo, mandioca, etc; a fabricagdo de
dextrose (agucar de milho); a fabricagdo de produtos elaborados a partir de amidos vegetais:
acucares (glicose, maltose e inulina), gluten, tapioca, etc.
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A fabricagéo de farinha de milho (fuba); a fabricagéo de farinhas cruas de milho (creme de milho, () ()
gritz de milho, etc.), canjica, farelo de milho, etc.; a fabricagédo de farinhas de milho termicamente

tratadas e alimentos & base de milho (pos, flocos, produtos pré-cozidos, efc.); a preparagéo de

milho para pipoca

A fabricagao de farinhas de araruta, centeio, cevada, aveia, legumes secos, etc; a fabricagdo de ( ) ( )
farinhas compostas, gérmens de cereais, etc.; a fabricagéo de aperitivos e alimentos para o café da

manhé a base destes produtos

A fabricagéo de café torrado em gréos; a fabricagéo de café torrado e moido; a fabricagéo de café () ()

Anexo II-L — Ato declaratério de ALIMENTOS - Fabricagdo

descafeinado

A fabricagdo de produtos de panificagdo industrial: paes e roscas, bolos, tortas, etc.; a fabricagdo ( ) ( )
de farinha de rosca; a fabricagéo de produtos de panificagéo congelados

a fabricagdo de biscoitos e bolachas; a fabricagdo de casquinhas para sorvetes e férmas para ( ) ( )
recheios, etc.

A fabricagéo de pasta de cacau (massa) e de outros derivados do beneficiamento do cacau (cacau () ()
em po, manteiga de cacau, chocolate amargo para uso industrial, torta de cacau, etc.); a fabricagéo

de bombons, chocolates e farinhas a base de chocolate

a fabricagdo de massas alimenticias secas (talharim, espaguete, etc.); a fabricagdo de massas ( ) ( )
alimenticias preparadas, frescas, congeladas ou resfriadas (para lasanha, canelone, etc.), com ou

sem recheio

A preparagéo de especiarias e condimentos (canela, baunilha, colorifico, mostarda, sal preparado ( ) ( )
com alho, etc.); a preparagédo de molhos de tomate, molhos em conserva, maionese, etc.; a

preparagao de temperos diversos desidratados, congelados, liofilizados, em conserva, etc.

a preparagéo de pratos prontos congelados a base de cames, aves, peixes e vegetais; a produgdo () ()
de pratos prontos congelados & base de massas (pizzas, lasanhas, etc.); a fabricagdo de

sobremesas prontas para consumo; a fabricagéo de salgadinhos congelados

A fabricagéo de preparagbes salgadas para aperitivos; a fabricagao de produtos a base de soja; a ( ) ( )
produgéo de alimentos pré-preparados para restaurantes, lanchonetes e semelhantes; a fabricagao

de produtos alimenticios nao especificados em outras subclasses

O engarrafamento de aguas minerais na fonte; a fabricagéo e engarrafamento de aguas naturais, () ( )
sem adogantes ou aromatizantes; o engarrafamento de dgua comum, purificada, adicionada ou néo

de sais minerais

a fabricacdo de aguas naturais, com adogantes ou aromatizantes; a fabricagdo de bebidas nao- ( ) ( )
alcoolicas nao especificadas anteriormente

Boa Vista: / /

Assinatura e carimbo
Proprietario/Responsavel Técnico

Anexo lI-L — Ato declaratério de ALIMENTOS - Fabricagdo






